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I. APRESENTACAO E OBJETIVO

A presente Informacdo Técnico-Juridica tem por objetivo orientar a atuag¢ao no
acompanhamento das politicas publicas educacionais relacionadas ao cumprimento das

condicionalidades necessarias ao recebimento das complementa¢cdes da Unido ao Fundeb,
especialmente nas modalidades VAAF, VAAT e VAAR.

II. CONTEXTO

O Fundo de Manuteng¢ao e Desenvolvimento da Educaciao Basica e de Valorizacgao
dos Profissionais da Educag¢iao (Fundeb) constitui o principal instrumento de
financiamento da educacdo basica publica no Brasil. Sua estrutura organiza-se em 27
fundos contabeis de ambito estadual — um para cada unidade da Federagio — formados
pela vinculacao obrigatéria de parcelas de receitas provenientes de impostos estaduais e
municipais, tais como o Imposto sobre Circulagio de Mercadorias e Servigos (ICMS),
o Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores (IPVA) e as transferéncias
constitucionais dos fundos de participagao.

Estados, Distrito Federal e municipios contribuem compulsoriamente com 20% de
determinadas receitas tributarias para o fundo correspondente ao seu estado, sendo esses
recursos redistribuidos entre as redes publicas de ensino estaduais e municipais de forma
proporcional ao numero de matriculas presenciais na educagiao bdsica, ponderadas
conforme a etapa, a modalidade e o tipo de ensino.

Entretanto, a expressiva desigualdade na capacidade arrecadatéria dos entes federativos
resulta em fundos estaduais com valores anuais por aluno significativamente distintos, em
prejuizo das redes situadas em contextos econdémicos menos favorecidos. Para mitigar
essas assimetrias estruturais e assegurar um padrio minimo nacional de financiamento
educacional, a Constituicio Federal de 1988, reforcada pela Emenda Constitucional n°
108, de 2020, e regulamentada pela Lei n® 14.113, de 2020, atribuiu a Unido o dever de
complementar os recursos do Fundeb.

Essa complementacao federal devera atingir, no minimo, 23% do total dos recursos do
Fundo até o exercicio de 2026 e ¢é operacionalizada por meio de trés modalidades
distintas, cada qual com finalidade especifica: Valor Anual por Aluno — Fundeb (VAAF);
Valor Anual Total por Aluno (VAAT) e o Valor Anual por Aluno por Resultado (VAAR).
E o que dispoe a Lei n® 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que Regulamenta o Fundo de
Manutencao e Desenvolvimento da Educaciao Basica e de Valorizacio dos Profissionais da
Educag¢io (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constitui¢ao Federal:

Art. 5° A complementagiao da Unido sera equivalente a, no minimo,
23% (vinte e trés por cento) do total de recursos a que se refere o
art. 3° desta Lei, nas seguintes modalidades:

I - complementagao - VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no
ambito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor
anual por aluno (VAAF), nos termos da alinea “a” do inciso I do
caput do art. 6° desta Lei nao alcancar o minimo definido
nacionalmente;
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II - complementacao - VAAT: no minimo, 10,5 (dez inteiros e
cinco décimos) pontos percentuais, em cada rede publica de ensino
municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por

TP
a

aluno (VAAT), nos termos da alinea do inciso II do caput do

art. 6° desta Lei ndo alcancar o minimo definido nacionalmente;

IIT - complementa¢ao-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos)
pontos  percentuais nas redes publicas que, cumpridas
condicionalidades de melhoria de gestao, alcangarem evolugao de
indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria da
aprendizagem com redugdo das desigualdades, nos termos do
sistema nacional de avaliagio da Educacio Basica, conforme
disposto no art. 14 desta Lei.

Paragrafo unico. A complementagao da Unido, nas modalidades
especificadas, a ser distribuida em determinado exercicio
financeiro, sera calculada considerando-se as receitas totais dos
Fundos do mesmo exercicio. (BRASIL, 2020b)

A complementacao da Unido referente ao Valor Anual por Aluno — Fundeb (VAAF)
possui natureza automaticamente equalizadora, sendo acionada sempre que o valor anual
por aluno de determinado estado nao alcancar o patamar minimo nacional estabelecido.
Em contrapartida, o acesso as complementagdes do Valor Anual Total por Aluno (VAAT)
e do Valor Anual por Aluno por Resultado (VAAR) esta condicionado ao cumprimento de
um conjunto de obrigacoes legais e condicionalidades especificas por parte dos estados e
municipios.

Nesse contexto, o Ministério Publico exerce papel institucional relevante e estratégico, ao
fiscalizar o adequado cumprimento das a¢Oes, metas e requisitos legais exigidos, bem
como a regularidade dos repasses financeiros. Tal atuagdo visa a prevenir a perda de
recursos destinados a educacao basica decorrente de falhas administrativas ou omissoes

dos entes federados, assegurando sua adequada destinagao as redes publicas de ensino.
III. COMPLEMENTACOES DA UNIAO AO FUNDEB
1. VAAF

A primeira modalidade, denominada VAAF (Valor Anual por Aluno-Fundeb), busca
assegurar que todos os estados (e consequentemente os municipios inseridos em seus
territorios) alcancem um valor anual por estudante que nio seja inferior a um padrio
minimo estabelecido em ambito nacional.

O VAAF ¢ calculado dividindo-se a receita total do Fundeb de um estado pelo numero de
matriculas de suas redes de ensino. Para garantir um padrio financeiro minimo, a Unido
estabelece um VAAF Minimo Nacional; se o VAAF de um estado for menor que esse
valor, a Unido complementa a diferenca, assegurando que todas as unidades federativas
atinjam o patamar minimo. O seguinte grafico ajuda a explicar a distribuicio do VAAF:
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RECEBEM A COMPLEMENTAGAQ VAAF NO ANO DE RE FERENCIA: ESTADOS QUE POSSUIREM
VAAF ABAIXO DO PATAMAR MINIMO NACIONAL ESTABELECIDO PARA AQUELE ANO
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ESTADOS E DISTRITO FEDERAL
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Como a complementacgao referente ao VAAF é uma medida de equalizacido financeira que
ocorre de forma automitica, nio ha acoes a cargo de Estados ou Municipios para o seu
recebimento. Assim, em regra desnecessaria a fiscalizacio do Ministério Publico em
relagao ao recebimento da verba, a principio.

- 2. VAAT

2.1. Contextualizagio

® O Valor Anual Total por Aluno (VAAT) constitui uma das inova¢ées introduzidas pela
Lei n° 14.113, de 2020, que regulamenta o Novo Fundeb. Esse indicador tem por
finalidade mensurar a capacidade total de financiamento da educagido basica de cada
rede publica de ensino — municipal, estadual ou distrital — considerando o conjunto das
receitas vinculadas a educacao.
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Diferentemente do Valor Anual por Aluno — Fundeb (VAAF), que se limita a equalizagido
entre fundos estaduais, o VAAT amplia a andlise ao incorporar praticamente todas as
receitas educacionais disponiveis em cada rede, incluindo recursos do Fundeb, do
salario-educacio e de outros programas universais. Em seguida, o montante corrigido ¢
dividido pelo numero de matriculas presenciais na rede publica de ensino — municipal,
estadual ou distrital — conforme dados do Censo Escolar. O resultado ¢ o VAAT de cada
rede, que sera comparado ao VAAT-Minimo nacional, definido pelo Poder Executivo.
Caso o valor apurado fique abaixo desse parametro, a rede podera receber a
complementacao da Unido, desde que tenha cumprido as demais exigéncias legais. Seu
objetivo central é reduzir desigualdades no financiamento educacional, assegurando
um patamar minimo de investimento por aluno, inclusive entre redes situadas no interior
de um mesmo estado.

A complementacio-VAAT ndo é automatica. Para habilitar-se, os entes federados devem
enviar e validar informac¢des contabeis, orcamentarias e fiscais no Sistema de Informacdes
sobre Orcamentos Publicos em Educacao - SIOPE (FNDE) e no Sistema de Informacdes
Contabeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro - Siconfi (Tesouro Nacional) até 31 de
agosto do exercicio seguinte ao ano de referéncia, conforme exigem o art. 38 da Lei do
Fundeb, o art. 163-A da Constituicado Federal e os arts. 48, § 2° e 52 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Cumprida essa obrigacdao, o ente sera considerado habilitado. Contudo, a habilita¢do nio
assegura o recebimento da complementacdo, que somente sera destinada as redes cujo
VAAT esteja abaixo do valor minimo nacional definido anualmente.

Mesmo sem garantia de complementa¢ao, a disponibilizacio dos dados ¢ obrigatéria e
tem carater constitucional e instrumental. A publicizacio dos dados atende aos preceitos
do art. 163-A da Constitui¢dao, do art. 39 da Lei do Fundeb e da Lei de Responsabilidade
Fiscal. O descumprimento implica sang¢oes, como inscricio no CAUC e suspensao de
transferéncias voluntarias.

O fluxograma a seguir demonstra as diversas a¢des a serem executadas para que haja a
distribui¢ao da complementag¢ao-VAAT em determinado exercicio:

' ETAPA REALIZADA PELOS ENTES SUBNACIONAIS |

' Cumprimento das Condicionalidades I

1
T T 1

Disponibilizac as infocmagSes Prazo: ate 31 de agosto do Onde?

¢ o3 dados contibeis, exemoo postenor aquels a que

Lancaments dos dades no Sistema de
ompamentinos & ficais, nos se refecem o3 dados enviados.

Infocmactes Contibeis ¢ Fiseais do Setor
Puiblico Beasileiro (Siwonfi), da Secretaga
do Tesouro Nasonal (STIN), & no
Sistemna de InfozmacSes sobze
Oxamentos Pablicos em Edueacio
Siope), do Fundo Nasonal de
Desenvelrimento da Edueagio
(FNDE /MEC).

termos do art. 35 & do art. (Art. 13, § 5* da Lei n*
163-A da Constituigio da 14,113/ 2020/
Fepublica. (Art. 13, §4° da Lei
n® 14 113 /2020

Dusposmibilizar as

D: ibiliz:
= infocmagBes do

informacSes da Mataz D o da
de Saldos Contibeis N

Beceitas & Despesas
com Alanutencio
Desenvolriments do
Enuno (MDE) -
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‘ ETAPAS REALIZADAS PELA UNIAO |

™

' Publicagio de Comunicados e Listas Prévias de Entes Inabilitados /Habilitados I

Duvulgacio de Listas prévias de estados
& municipios habilitados /inabiitados
para recebimento da complementacio-
VAAT antes do encerramento do
prazo em j1 de agosto, contendo o
tipo de irregnlanidade a ser sanada.

Divulgacio de comunicados alertando cst: o8
entes sio responsaveis pela transmissdo,
exatidio e fidedignidade das informacdes
encaminhadas e sobre a necessidade de
regulanizacio antes do encecramento do prazo,
sob pena de niio se habilitar ac recebimento da
complementacio VAAT do ano posterior.

VAAT por Rede de
Ensino

—

Valor Aluno Ano Toral
Minime Nacional
(VAAT-MIN)

I_I

Subvinculacio minima obrigatéda da E a divisio do valor total de recursos

Valor de referéncia, lementacio-VAAT a ser aplicada na vinculados & ecucacio que cada ente
estabelecido Educagiio Infantil (Art. 16, VII ¢/c art. 28, federado tem disponivel em
anualmente pelo Lei n® 14.113/2020). ""Pﬁ"‘ de o artigo dete‘mmmdo ano, pelo nimero de
Govemno Fedegal, mencionar exatamente (%5, o percentual matniculas ponderadas daquele ano.
apurade a partic de vata a depender da realidade da rede de E importante para saber se o ente

tem baixo nivel de recursos
vinculados a educacio ¢ precisa

estudos contibeis.
Representa o custo

ensing. E caleulado pelo Inep & leva em
consideracio o déficit de cobermura na

da manutengiio de educagio infantil, ajustada pela mereber d complementacac VAAT,
um aluno dos anos vulnerabilidade socicecondmica da Y,
iniciais do ensino populacio de 0 a 5 anos.

fundamental urbano
dugante um ano,

4

O quadro a seguir resume as diversas a¢oes executadas nas esferas municipais e estaduais
para que haja a distribuicio da complementacao-VAAT em determinado exercicio:

Quando

Enviar ou retificar,
Matriz de Saldos
Contabeis Fechamento
anual (MSC) do ano

SICONFI (Tesouro
Nacional): disponibilizar
os dados da Matriz de
Saldos Contabeis,

anterion fechamento anual
Estado Até 31/08 do exercicio
posterior aquele que se
DF Enviar ou retificar SIOPE (FNDE): referem os dados (§ 5°
Demonstrativo das disponibilizar do art. 13 da Lei n°
Municipio Receitas e Despesas com informacoes do 14.113, de 2020)
Manutengao e demonstrativo de
Desenvolvimento do Receitas e Despesas com
Ensino (MDE) - Anexo Manutencao e
8 do RREOQ, referente ao Desenvolvimento do
exercicio anterior. Ensino
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Anualmente, o FNDE verifica os entes habilitados e inabilitados, conforme esquema

abaixo:

PUBLICACAO PELO FNDE DA LISTA DEFINITIVA DE HABILITADOS E INABILITADOS

Obs.: A habilitacdo € pré-requisito, mas nio garante o recebimento da complementacio, pois mesmo
cumprindo as condicionalidades, o ente federado 50 recebera se o VAAT de sua rede for inferior ao VAAT-

MIN nacional.

Publicaciio de portaria do Ministério da Educaciio e Ministério da Fazenda com as redes

Essa portaria traz: quais redes efetivamente receberio complementacio-VAAT no ano seguinte; o

beneficiadas

VAAT de cada rede de ensino; o VAAT-MIN estabelecido nacionalmente para o ano seguinte; a

estimativa do valor a ser distribuido a cada rede de ensino para atingir VAAT-MIN e o cronograma

de desembolso da I:Drnplernen‘r.agﬁn da Unidao-VAAT ao lnn.gc:- do ano seguinte.

Eantes que possuem VAAT da
rede de ensino inferior ao
VAAT-MIN.

Disponibilizaram
as informagodes e
os dados
contdbeis,
orgamentairios e
fiscais.

|

Receberfio a
Complementagiio-

VAAT por terem
cumpﬁdo as
condicionalidades.

|

FISCALIZACAO
APLICACAO DOS
RECURSOS PELOS ENTES
FEDERADOS

ATRIBUICAO DO
MINISTERIO

PUBLICO
FEDERAL

MIN.

Entes que possuem VAAT da Rede de
ensine igual ou superior ao VAAT-

Nio disponibilizaram
as informacoes e os
dados contabeis,
orcamentirios e
fiscais.

Nio receberio a
Complementagio-
VAAT por nfo
teremn cumprido as
condicionalidades. )

|

FISCALIZACAO DO
CUMPRIMENTO DAS
CONDICIONALIDADES

PELOS ENTES
SUBNACIONAIS

I

ATRIBUICAO DO

MINISTERIO
PUBLICO
ESTADUAL

T

Nio receberio a
Complementagio-
VAAT, pois essa
complementacio se
destina as redes de
ensino com barxa
dispmﬁbi]idade fiscal
€ visa contrbuir para
reducio da
de&:g.m.ldzde entre os

estados e municipios.

A

' MBMISTERSO PUBLICO
¥/ boEsTADO DA BAHIA

I

BUARDIAG DA CIDADANIA

AMPMG

Ministério Piblico
do Estado de Minas Gerais

A




® 2.2. Prazos de interesse do VAAT

Abaixo, esquematiza-se os prazos importantes em relacao ao VAAT:

Prazo Limite

Responsavel

Medida

Fundamentagio

Legal

31 de julho de cada

exercicio

CIF

Publicacio da resolucio
da CIF com os
indicadores para o

VAAT

Lei n® 14.113, de 2020,
Art. 18, § 3% "As
delibera¢oes da CIF
sobre os parametros de
distribuicao do Fundeb
devem ser publicadas
por meio de resoluciao
no Diario Oficial da
Unido, até 31 de julho de
cada exercicio, para fins
de vigéncia no ano

subsequente."

Até 31 de agosto do ano
posterior ao de

referéncia

Municipios e Estados

Disponibilizagao das
informacdes e dados
contabeis, orcamentarios
e fiscais no Siconfi e

Siope.

Lancar as informacoes e
os dados contibeis,
orcamentarios e fiscais
nas bases de dados do
Siconfi e do Siope, nos
termos da Lei n°
14.113/2020, art. 13, §
5°.

Até 31 de agosto do
exercicio posterior
aquele a que se referem

os dados enviados

Fundo Nacional de
Desenvolvimento da
Educagao (FNDE)

Apuracio dos valores do
VAAT por rede de

ensino.

Decreto n® 10.656, de
2021, Art. 16, § 1°
“serao consideradas as
informacoes e os dados
contabeis, orcamentarios
e fiscais que constarem
nas bases de dados do
Siconfi e do Siope no dia
31 de agosto do
exercicio postetior
aquele a que se referem

os dados enviados."
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Prazo Limite

Responsavel

Medida

Fundamentagiao

Legal

31 de dezembro de cada

exercicio

Fundo Nacional de

Desenvolvimento da
Educacio (FNDE)

Publicagdo das estimativas de
repasse do VAAT.

Lei n® 14.113, de 2020, Att.
20, § 1°: "O Poder Executivo
federal publicara, até 31 de
dezembro de cada exercicio,
as estimativas dos valores
anuais totais por aluno
(VAAT), a estimativa do
VAAT-MIN e a
correspondente distribui¢do
dos recursos da
complementacdo-VAAT, para
vigéncia no exercicio

subsequente."

Até 31 de janeiro do ano

posterior ao de referéncia

Estados e Distrito Federal

Envio de valores de

arrecadacio efetiva

Lei n® 14.113, de 2020, Art.
19, § 4°: "Para fins de ajuste
da complementagio, os
Estados e o Distrito Federal
deverdo encaminhar a
Secretaria do Tesouro
Nacional os valores de
arrecadacio efetiva dos
impostos e transferéncias de
que trata o art. 15, relativos
20 exercicio anterior, até 31

de janeiro."

Até 31 de janeiro do ano

posterior ao de referéncia

Unido

Pagamento da
complementagio anual do
VAAT.

Lei n® 14.113, de 2020, Art.
20, § 4°: "O cronograma de
pagamentos da
complementac¢do da Unido,
que assegurard a transferéncia
de 100% (cem por cento) dos
recursos até 31 de janeiro do
exercicio imediatamente
subsequente ao de referéncia,
sera publicado pelo Poder
Executivo federal."
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Prazo Limite

Responsavel

Medida

Fundamentagiao

Legal

Primeiro quadrimestre

do exercicio subsequente

Uniao

Ajuste da
complementagdo da
Uniao em relacdo a

receita realizada

Lei n® 14.113, de 2020,
Art. 19, § 2 "A
diferenca entre a receita
estimada e a realizada
sera ajustada, em parcela

unica, no primeiro

quadrimestre do
exercicio imediatamente
subsequente ao de

referéncia."

Lei n® 14.113/2020, Art.
38: A verificacdo do
cumprimento dos
percentuais de aplicacao
dos recursos do Fundeb

Verificaio de ¢ feita por meio de

registro bimestral das

Bimestralmente Uniao cumprimento de

i L informacdes em sistema
percentuais de aplicagao .
do Ministério da
Educacio. A auséncia de
registro em até 30 dias
apos o encerramento de
cada bimestre pode
suspender transferéncias

voluntarias.

@ 2.3. A aplicagdo dos recursos recebidos a titulo de complementagdo-VAAT

Os recursos recebidos a titulo de complementacao-VAAT, assim como todos os recursos
do Fundeb, devem ser aplicados na manuten¢iao e¢ desenvolvimento da educagdao basica
publica, nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educagiao Nacional
(BRASIL, 7996).

Além das regras gerais, para aqueles entes que receberem a complementagcio-VAAT, ¢
necessario cumprir duas destinagcOes obrigatérias (subvinculagbes), de acordo com a

legislacao vigente:
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® Despesas de capital: Um minimo de 15% (quinze por cento) dos recursos
da complementagao-VAAT deve ser obrigatoriamente aplicado em despesas de
capital em cada rede de ensino beneficiada (BRASIL, 2020).

® Educagio Infantil: Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos da
complementa¢ao-VAAT devem ser aplicados na educagiao infantil, devendo a
distribuicao observar indicadores de déficit de cobertura e vulnerabilidade
socioeconémica’(BRASIL, 2020; BRASIL. FNDE, 2025).

>3, VAAR

@® 3.1. Panorama

O Valor Anual por Aluno por Resultado (VAAR) constitui uma das modalidades de
complementa¢io da Unido ao Fundeb.

Diferentemente do VAAF e do VAAT, o VAAR possui natureza indutiva, destinando-se a
incentivar a adog¢ao de praticas de gestdo educacional voltadas a melhoria da aprendizagem
e a reducao das desigualdades educacionais.

Prevista no art. 5°, inciso III, da Lei n°® 14.113/2020, a complementacio VAAR
corresponde a 2,5% do total dos recursos do Fundeb. O recebimento desses recursos
depende do cumprimento cumulativo de cinco condicionalidades de melhoria de gestao,
bem como da evolugao positiva em indicadores de atendimento e aprendizagem. O
descumprimento de qualquer dessas condicionalidades implica a desabilitacao do ente
federado para o recebimento da complementacao.

Tabela 2 - Previsao Normativa do VAAR e de suas Condicionalidades

Lei 14.113/2020, art. 5°, inciso 111

Art. 5° A complementagao da Uniao sera equivalente a, no minimo, 23% (vinte e trés por cento) do total de
recursos a que se refere o art. 3° desta Lei, nas seguintes modalidades:

III - complementacao-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes publicas que,
cumpridas condicionalidades de melhoria de gestao, alcancarem evolucao de indicadores a serem definidos, de
atendimento e de melhoria da aprendizagem com redugao das desigualdades, nos termos do sistema nacional

de avaliacao da educagao basica, conforme disposto no art. 14 desta Lei.

Lei 14.113/2020, art.14

Art. 14. A complementacao-VAAR sera distribuida as redes publicas de ensino que cumprirem as
condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso III do caputdo art. 5° desta Lei.
§ 1° As condicionalidades referidas no caputdeste artigo contemplarao:

I - provimento do cargo ou func¢ao de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e
desempenho ou a partir de escolha realizada com a participag¢ao da comunidade escolar dentre candidatos

aprovados previamente em avaliagdo de mérito e desempenho;
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IT - participagao de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar periodicamente
avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliacio da educagao
basica;

III - redugao das desigualdades educacionais socioeconémicas e raciais medidas nos exames nacionais do
sistema nacional de avaliagado da educagio basica, respeitadas as especificidades da educagao escolar indigena e
suas realidades;

IV - regime de colaborac¢ao entre Estado e Municipio formalizado na legislagao estadual e em execucio, nos
termos doinciso II do paragrafo 1° do art. 158 da Constitui¢ao Federale doart. 3° da Emenda Constitucional
n°® 108, de 26 de agosto de 2020;

V - referenciais curriculares alinhados a Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do
respectivo sistema de ensino.

(-.)§ 4° Em situacao de calamidade publica, desastres naturais ou excepcionalidades de for¢a maior em nivel
nacional que nao permitam a realizagao normal de atividades pedagdgicas e de aulas presenciais nas escolas
participantes do Sistema de Avaliagao da Educagao Basica (Saeb) durante a aplicagdao dessa avaliagao, ficara
suspensa a condicionalidade prevista no inciso II do § 1° deste artigo, para fins de distribuicio da

complementagao-VAAR.

O processo para recebimento da complementacao VAAR ocorre em duas etapas:

1°.  Habilitagdo: o ente federativo deve cumprir as cinco
condicionalidades previstas no art. 14, {1° da Lei do Fundeb , as quais
estao diretamente relacionadas ao aprimoramento das politicas publicas da
educagao, focando em areas-chave da gestio educacional e do
desenvolvimento pedagdgico.

2°. Demonstragido de resultados: para efetivamente receber os recursos,
o ente precisa demonstrar preenchimento das condigdes de elegibilidade,
através da evolucao nos indicadores educacionais definidos.

A Lei 14.113/2020 nao estabelece as metodologias de afericao das condicionalidades para
recebimento do VAAR. Anualmente a Comissao Intergovernamental do Fundeb (CIF)
publica resolucdes que aprovam as metodologias de afericio das condicionalidades de
melhoria de gestio e dos indicadores para fins de distribuicdo da complementagao VAAR
as redes publicas de ensino.

A base legal matriz para todas as condicionalidades continua sendo a Lei n® 14.113/2020 e o
Decreto n° 10.656/2021, mas o detalhamento do "como fazer", é detalhado em resolugdes

publicadas especificamente para cada ano pela Comissao Intergovernamental de Financiamento para
a Educac¢ido Basica de Qualidade (CIF) >

N

Quanto a metodologia do calculo do valor a ser recebido, trata-se de um sistema
sofisticado, que converte o desempenho dos entes federados em um coeficiente de
participa¢ao. Esse calculo é regido por indicadores de desempenho ponderados, com
maior peso para o avanc¢o dos resultados, e ¢ dividido em duas grandes areas de avaliacao,
cada uma com 50% de peso no calculo final: o Indicador de Atendimento e o Indicador de
Aprendizagem. A Lei 14.113/2020 estabelece itens que a metodologia devera considerat:
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Art. 14. A complementacio-VAAR sera distribuida as redes publicas de
ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos
indicadores referidos no inciso III do caput do art. 5° desta Lei.

§2° A metodologia de calculo dos indicadores referidos no caputdeste
artigo considerara obrigatoriamente:

I - o nivel e o avanco, com maior peso para o avanco, dos resultados
médios dos estudantes de cada rede publica estadual e municipal nos
exames nacionais do sistema nacional de avaliacio da educacido basica,
ponderados pela taxa de participacdo nesses exames e¢ por medida de
equidade de aprendizagem;

IT -astaxas de aprovagcao no ensino fundamental e médio em cada rede
estadual e municipal;

IIT - as taxas de atendimento escolar das crian¢as e jovens na educacao
basica presencial em cada ente federado, definido de modo a captar, direta
ou indiretamente, a evasao no ensino fundamental e médio.

§ 3° A medida de equidade de aprendizagem, prevista no inciso I do § 2°
deste artigo: (Redagao dada pela Lei n° 14.276, de 2021)

I — sera baseada na escala de niveis de aprendizagem, definida pelo Inep,
com relacdo aos resultados dos estudantes nos exames nacionais referidos
no inciso I do § 2° deste artigo; (Incluido pela Lei n°® 14.276, de 2021)

IT - considerara em seu calculo a propor¢ao de estudantes cujos resultados
de aprendizagem estejam em niveis abaixo do nivel adequado, com maior
peso para: (Incluido pela Lei n® 14.276, de 2021)

a) os estudantes com resultados mais distantes desse nivel; (Incluido pela
Lei n°® 14.276, de 2021)

b) as desigualdades de resultados nos diferentes grupos de nivel
socioeconomico e de raca e dos estudantes com deficiéncia em cada rede
publica.

Ao final de cada ciclo, o Ministério da Educacio e o FNDE publicam oficialmente, por
meio de Portarias e em seus sitios eletronicos, a lista com as redes de ensino beneficiadas
e os respectivos valores a serem recebidos. Abaixo, tratamos de cada condicionalidade e

das metodologias previstas atualmente para sua aferigao.

3.2. As Condicionalidades
@ 3.2.1. Condicionalidade I — Gestdo escolar por competéncia

Esta condicionalidade exige que o provimento dos cargos de gestores escolares seja
baseado em critérios técnicos de mérito e desempenho ou através de um processo de
escolha com a participacdo da comunidade escolar entre candidatos previamente avaliados.
Isso implica que o processo de selecio deve incluir formas de avaliar a competéncia
técnica dos candidatos a gestdo escolar, em vez de se basear exclusivamente em indicacao

politica ou escolha direta pela comunidade.
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Atualmente] para o recebimento dos recursos do VAAR, as redes de ensino devem
cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos para atendimento da condicionalidade,
conforme detalhado nas resolugdes da Comissio Intergovernamental de Financiamento
(CIF):

(a) legislagdo propria: possuir legislacao propria (como lei, decreto ou portaria) que
normatize o provimento do cargo ou fun¢ao de gestor escolar de acordo com os critérios
técnicos exigidos;

(b) comprovagiao de processo seletivo: comprovar a adog¢ao de processo de selecao
para o provimento do cargo, por meio da publica¢ao de edital ou documento equivalente
que configure o processo seletivo, conforme a legislacao vigente;

(c) critério de maioria (a partir de 2026 - Resolugao CIF n° 15, de 12 de junho de
2025): deve ser comprovado que o provimento da maioria dos gestores escolares em
atuac¢do (mais de 50%) foi realizado por meio de critérios técnicos de mérito e
desempenho ou por escolha da comunidade escolar, entre candidatos previamente
aprovados em avaliagdo.

Preenchidos os requisitos, o ente deve preencher corretamente o formuldrio e enviar os
documentos exigidos no médulo "Fundeb — VAAR - Condicionalidades" do SIMEC
dentro das datas estipuladas.

3.2.2. Condicionalidade II —Participagdo em exames nacionais SAEB

Essa condicionalidade determina que pelo menos 80% dos estudantes de cada ano escolar
avaliado na rede publica participem dos exames nacionais do Sistema Nacional de
Avaliacao da Educacao Basica (Saeb). O objetivo é garantir que os dados coletados sejam
representativos e permitam aferir a qualidade da aprendizagem e a reducao das
desigualdades educacionais.

Observagdo: no caso dos municipios, a meta de 80% ¢ aferida unicamente com
os alunos do 5° e 9° anos do Ensino Fundamental. Nao entram no calculo de
exclusdao as escolas indigenas, escolas com oferta parcial, ou auséncias decorrentes
de estado de calamidade publica oficial e extravios de material.

A afericao é feita pelo Inep, com base nos registros do Saeb, e validada pela Comissao
Intergovernamental de Financiamento para a Educa¢io Basica de Qualidade (CIF)" Nio h4
necessidade de remessa de documentos pelos entes federados; nio obstante, é fundamental
que oOs esses entes Os pratiquem os atos necessarios para garantir que os estudantes
efetivamente se submetam aos exames.

Uma possibilidade é emitir orientacao as redes para que (1) monitorem a frequéncia dos
estudantes e realizem a¢bes de busca ativa para garantir a presenc¢a dos estudantes até o
final do ano letivo; (2) realizem ac¢oes de engajamento dos estudantes em relagdo a
importancia da participa¢ao na avaliagdo; e (3) nao realizem praticas de gaming , (agdes em
que redes de ensino desestimulam a participagdo de determinados estudantes nas

avaliacGes para elevar artificialmente os resultados educacionais).
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3.2.3. Condicionalidade III — Redugio das desigualdades

Esta ¢ uma das condicionalidades mais complexas e estratégicas, pois foca na redugio
das desigualdades educacionais — um problema estruturante e multifatorial da educacio
brasileira — e requer a mobilizacio de diferentes alavancas de gestdo e estratégias
pedagoégicas por parte das redes de ensino. Essa condicionalidade significa que o ente
federado deve comprovarquereduziu ou, no minimo, manteve estavel o indice de
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desigualdade racial e socioecon6mica no periodo analisado:

A mudang¢a nos niveis de desigualdades ¢é aferida com base nos resultados do Saeb
(Sistema Nacional de Avaliacio da Educacio Basica).

Os grupos sociais mencionados nessa condicionalidade sio definidos com base nos dados
dos questionarios do Saeb, sendo que:

@ no recorte racial, incluem-se estudantes que se autodeclaram pretos, pardos ou
indigenas (PPI);

® no recorte socioecondmico, consideram-se os alunos que estdo no segmento
inferior da distribuicdo do nivel socioeconémico (NSE) de cada ente federado.

A meta principal para os grupos vulneraveis (estudantes pretos, pardos, indigenas e de
baixo nivel socioecon6mico) é aumentar ou, no minimo, manter estivel a proporg¢io
desses alunos que alcancam o "nivel adequado" de aprendizagem nas avaliacdes do Saeb,
comparando-se dois ciclos distintos de avaliagao (INEP, 2025a; INEP, 2025b). Para
definir o que ¢é esse aprendizado adequado, foram estabelecidos pontos de corte
especificos na escala de proficiéncia do Saeb (INEP, 2025a; INEP, 2025b). As metas de

pontuacao minima que indicam o desempenho adequado para os estudantes sio:

Lingua Portuguesa (INEP, 2025a; INEP, 2025b):

® 5° ano do Ensino Fundamental: pontuacio maior que 200.
® 9° ano do Ensino Fundamental: pontuagio maior que 275.
@ 3%/4" série do Ensino Médio: pontuagcio maior que 300.
Matematica (INEP, 2025a; INEP, 2025b):

® 5° ano do Ensino Fundamental: pontuacio maior que 225.
® 9° ano do Ensino Fundamental: pontuagio maior que 300.
@ 3°/4" série do Ensino Médio: pontuagcio maior que 350.

Com base nesses recortes, o Inep calcula, para cada grupo, a proporcao de estudantes
com desempenho acima do nivel adequado nas duas edi¢cdes do Saeb consideradas.

A légica dessa meta pauta-se na justica social e visa a eliminar a insuficiéncia de
aprendizado, assegurando que os estudantes em vulnerabilidade dominem os conteudos
esperados para o seu estagio escolar por meio de processos de recuperacio e reforco das
aprendizagens (INEP, 2025a; INEP, 2025b). A analise considera nao apenas o
desempenho médio, mas também a equidade, ou seja, se os grupos mais vulneraveis estao
avancando para reduzir a distancia em rela¢do ao nivel adequado de aprendizagem.

O Inep é o 6rgiao responsavel pela publicacio dos resultados, sendo que as resolugdes
publicadas anualmente pela Comissao Intergovernamental de Financiamento para a
Educacio Basica de Qualidade (CIF) regem a medi¢do por meio da aprovagiao das
metodologias de calculo.
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O ente federado nao precisa enviar documentos especificos, pois o Inep se encarrega do
calculo e da avaliacio, conforme a metodologia aprovada pela Comissao
Intergovernamental de Financiamento para a Educacao Basica de Qualidade (CIF), com
base nos dados do SAEB e Censo escolar. Ndo obstante, o ente federado deve agir para
reducao das desigualdades de aprendizagem dos grupos de interesse.

Para apoiar os entes federativos, o Governo Federal produziu relatérios personalizados
por municipio com os dados explicativos do cumprimento da Condicionalidade III e com
recomenda¢bes de ag¢bes de planejamento estratégico, articulagio institucional,
organiza¢ao pedagogica e gestio administrativo-financeira. Tal contetdo esta disponivel
nas “Rotas de Equidade”, que podem ser acessadas por meio do link:
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/rotas-de-
equidade. Sugere-se acessar especialmente o item: “Devolutivas de Equidade
Racial”,disponiveis em: https://www.gov.br/mec/pt-br/aqui-tem-

mechttps://www.gov.br/mec/pt-br/aqui-tem-mec (clique em “Relatério de Equidade
Racial”).

3.2.4. Condicionalidade IV — Regime de colaboragdao/ICMS Educacional

A Condicionalidade IV da Complementacio-VAAR exige que os Estados instituam e
implementem o Regime de Colaboragio com seus municipios, o que se materializa no
mecanismo do ICMS-Educacio.

A exigéncia central ¢ que os estados devem ter uma lei estadual em execu¢dao que
distribua, no minimo, 10% da Cota-Parte Municipal do ICMS com base em critérios
educacionais. A legislacao e a implementacao do ICMS-Educacio devem obrigatoriamente
considerar a melhoria da aprendizagem, o aumento da equidade educacional e os aspectos
socioeconomicos dos estudantes para a distribuicio do imposto.

O mecanismodo ICMS-Educagaoobjetiva que os estados recompensem Os
Municipios que demonstram melhor desempenho em indicadores como taxas de
rendimento, distor¢cao idade-série e proficiéncia em avaliacdes nacionais e estaduais O
objetivo ¢ induzir financeiramente os municipios a investirem na qualidade e na redugao
das desigualdades de ensino, através do repasse de valores maiores de ICMS. Os recursos
adicionais obtidos via ICMS-Educa¢io podem ser aplicados em qualquer 4rea, nao se
restringindo a educagdo, o que reforga o incentivo para que a gestio municipal priorize a
melhoria dos resultados educacionais.

Em Minas Gerais, a Lei 24.431/2023 reformulou a distribui¢io do ICMS aos municipios
modificando a Lei n® 18.030 de 2009 (Lei Robin Hood), aumentando de 2% para 10% a
fatia vinculada a indicadores educacionais (aprendizagem, rendimento e gestdo) para a fim
de adequa-la a essa condicionalidade.
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A comprovacio do cumprimento da Condicionalidade IV ¢é de responsabilidade do
Estado, que deve apresentar a lei e a prova de sua implementacio no SIMEC (Sistema
Integrado de Monitoramento, Execucio e Controle). Se o estado niao cumprir
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integralmente este requisito, seus municipios ficam inabilitados para receber o VAAR.

3.2.5. Condicionalidade V — Referéncias curriculartes da BNCC

Esta condicionalidade requer que os referenciais curriculares do ente federado estejam
alinhados com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Além disso, as redes de
ensino precisam informar se os referenciais curriculares adotados contemplam a
Computacio na Educacio Basica — Complemento a BNCC, prevista na Resolucao
CEB/CNE 1/2022 e na Resolucio CEB/CNE 2/2025.

Para o cumprimerilto dessa condicionalidade, as metodologias de aferi¢do estao previstas
em resolucoes CIF.

Atualmente, se concentram nos seguintes aspectos:

(a) alinhamento curricular a BNCC: a rede de ensino deve
possuir ou aderir a referenciais curriculares que estejam em
consonancia com as diretrizes e direitos de aprendizagem da
BNCC.

(b) aprovagdao formal: ¢ obrigatério anexar o ato normativo
(como a Resolucio do Conselho de Educagio) que comprove a
aprovacao formal do referencial curricular pelo sistema de ensino
(Estadual ou Municipal).

(c) inclusio da computagio e educagao digital: os
referenciais devem contemplar a inclusio da Computagio na
Educac¢io Basica, conforme a Resoluc¢ao CNE/CEB n° 1, de 4 de
outubro de 2022. Além disso, devem estar em consonancia com
as diretrizes de integrac¢ao curricular da Educacao Digital e
Midiatica, instituidas pela Resolucio CNE/CEB n° 2, de 21 de
marco de 2025.

A comprovacio da Condicionalidade V ¢é feita pelos estados, Distrito Federal e
municipios por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execucido e Controle
(SIMEC), no moédulo Fundeb — VAAR. O ente deve anexar a cépia do referencial
curricular (préprio ou o do estado, em caso de adesao) e a coépia do ato de aprovagio que

formaliza o curriculo no sistema de ensino.
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Para os recursos que serdo recebidos em 2027, cujas comprovacoes exigirdo novos passos
ao longo de 2026, a Nota Técnica Conjunta n° 3/2026 é que estabelece os subsidios
metodolégicos para a atualizagao desta condicionalidade. A partir da aferigio feita em
2026 (para recebimento em 2027), passara a ser motivo de inabilitacio caso as redes de

ensino nao ter atualizado e seus referenciais curriculares

(BNCC

comprovem aprovado

contemplando as normas relativas a Computagio na Educacio Basica

Computagio).

A seguir, um quadro detalhado com as cinco condicionalidades para recebimento do

VAAR:

Condicionalidade

I - Gestido

Escolar

IT - Participagao
no Saeb

III - Redugdo
das

Desigualdades

Definigao

Provimento do catgo
ou funcao de gestor
escolar de acordo
com critérios
técnicos de mérito e
desempenho, ou por
escolha da
comunidade escolar
dentre candidatos
aprovados
previamente em
avaliacao de mérito e

desempenho.

Garantir a
participacao de pelo
menos 80% dos
estudantes de cada
ano escolar
periodicamente
avaliado em cada
rede de ensino por
meio das provas do
Saeb.

Redugio (ou nao
ampliacdo) das
desigualdades

educacionais
socioeconomicas e
raciais medidas nos

exames do Saeb.

12
Metodologia de Aferi¢do

Definida anualmente por
resolucio do CIF.
Atualmente: verificagiao da
existéncia de lei/ato
normativo local e da
publicagio de edital (ou
documento equivalente) que
comprove o inicio ou a
realizacdo de processo
seletivo baseado nesses

critérios técnicos.

Calculo da proporgio de
estudantes dos anos
avaliados que estiveram
presentes na aplicacdo do
exame em relacido ao
quantitativo de alunos
previstos/matriculados na

rede de ensino.

Avaliagdo se a propor¢io de
estudantes em
vulnerabilidade (pretos,
pardos, indigenas e de baixo
nivel socioeconémico) que
atingem o nivel "adequado"
de aprendizagem aumentou
ou se manteve estavel entre

dois ciclos do Saeb.

Responsabilidade de

comprovagao

Estados e Municipios. Devem fazer
o upload da legislacio e do edital no
sistema SIMEC, acompanhado de
declaragao de veracidade. A apuracio
¢ feita pela Secretaria de Educacao
Bisica (SEB/MEC).

Apuragio automética. E calculada e
aferida exclusivamente pelo Inep.
Nao ¢ exigido o envio de
documentos burocraticos pelos

entes.

Apuragio automatica. E aferida
exclusivamente pelo Inep a partir do
cruzamento dos resultados do Saeb e

dos dados do Censo Escolar. Nao

exige envio documental pelos entes.

[[® sazmes
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Até 31 de agosto
do ano de

apuragao.

Nao se aplica
(afericio
automatica a partir
dos dados das
provas do Saeb).

Nao se aplica
(afericao
automatica via

base de dados

federais).
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12
Condicionalidade Definigao Metodologia de Afericio = Responsabilidade de comprovagio

Regime de

colabora¢io estadual Anlise da legislagao
que assegure a estadual para confirmar se a Exclusiva dos G Estadugi
distribuicao de, no lei preveé que o repasse N duswa > . ove;nos Si u~ >
> . . que devem enviar a documentagio e ’
2 idere a melhotia de Até 31 de agosto
IV - ICMS- mitltgae, 10% <k con legislagdes pertinentes via SIMEC. A
cota-parte municipal ~ APrendizagem, o aumento da cgisiagoes pertinentes via do ano de
Educagio p p dad i apuracio ¢ da SEB/MEC. (Atengio: .
equidade e o nive apuragio.
do ¥CMS baseada em sojioeconémico dos o descumprimento pelo Estado puras
mdlclido.resdde educandos. bem como se a inabilita todos os seus municipios).
melhoria de >
aprendizagem e lei ja esta em execugio.
equidade.
Existéncia d Definida anualmente por
xisténcia de
f . resolucao do CIF.
referenciais
- i Atualmente: conferéncia do
urriculares alin
¢ . ](; : f; . ilos documento do referencial Estados e Municipios. Devem fazer
a Base Nacion
V - Curriculo C Cursicul curricular com o respectivo o upload dos curriculos e dos atos de  Até 31 de agosto
omum Curticular
alinhado a NE Parecer e Ato de aprovagio/adesio no SIMEC, com do ano de
BNCC 4 (Bd ),t Homologac¢io do Conselho  declaracio de veracidade. A apuragao apuragio.
evidamente
de Educacio, ou com o ¢é da SEB/MEC.

aprovados pelo .

P . . p documento oficial valido de
respectivo sistema de ~ )
. adesio ao cutrriculo do
ensino.

estado.

Como se nota pelo quadro, o foco administrativo das secretarias de educacio deve se
voltar ao cumprimento das Condicionalidades I, IV e V, que sdo as unicas que exigem
preenchimento de formularios e anexacao de leis e editais no sistema SIMEC até a data
limite de 31 de agosto. O cumprimento das demais condicionalidades (II e III) se dda em
sala de aula, como resultado de politicas publicas estruturadas pelas redes e
implementadas nas escolas, e ¢ extraido diretamente dos sistemas de avaliagio do MEC.

3.3. Critérios de elegibilidade

Os critérios de elegibilidade do VAAR servem como a segunda e decisiva fase (Fase de
Resultados) para definir quais redes de ensino efetivamente receberdo a complementagio
financeira da Unido. Enquanto o cumprimento das cinco condicionalidades apenas habilita
o municipio a participar da partilha, sao os critérios de elegibilidade que medem se a rede
alcancou evolu¢dao nos indicadores de atendimento e de melhoria da aprendizagem com
reducao das desigualdades.

As condi¢oes de elegibilidade estio estruturadas em dois grandes componentes:
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VAAR-Atendimento (50% dos recursos): este indicador foca na melhoria do

atendimento escolar por meio do combate a evasio e ao abandono escolar, avaliando se

os estudantes matriculados no inicio do ano letivo permanecem na escola até o final do

ano. Para receber os recursos a rede precisa apresentar um aumento no indicador de

atendimento ou uma estabilidade entre os anos avaliados.

Critérios de afericao:

® A base de calculo utiliza a "taxa de permanéncia" (a propor¢do de estudantes que

nio abandonaram a escola) extraida dos registros do Censo Escolar em anos
consecutivos (por exemplo, 2023 e 2024 para o repasse em 2020).

® O célculo sofre uma penalidade (um "desconto" com peso de 0,5) correspondente

ao numero de alunos que a rede de ensino deixou com o status "Sem Informacao
de Rendimento ou Movimento" (SIR) ao final do ano letivo, excetuando-se alunos
estrangeiros transferidos.

Observagdo: para ndo penalizar os entes por flutuagdes estatisticas fora do
controle da gestdo, essa estabilidade admite uma "margem de flutuagao"
(tolerancia para pequenas quedas) que varia de acordo com o tamanho
populacional da rede.

2. VAAR-Aprendizagem com Equidade (50% dos recursos): este indicador avalia a

capacidade da rede de elevar o nivel de aprendizagem dos estudantes ao mesmo tempo

em que reduz as desigualdades raciais e socioeconomicas existentes nas salas de aula.

Para o ente federado receber os recursos, deve demonstrar que houve aumento ou

estabilizacdo do resultado da multiplicagdo dos seguintes subindicadores:

® Indice de Nivel e Avanco de Desempenho (Inad): Mede a proporcio de
estudantes com aprendizado em nivel "adequado" multiplicada pela taxa de
aprovacao escolar. Na féormula, o avango histérico tem peso de 70%, enquanto o
nivel atual de desempenho tem peso de 30%.

® Indicador de Participagdo no Saeb (IPSaeb): Corresponde a proporcio de

alunos que realizaram as provas do Saeb, atuando como um ponderador para inibir
que a escola seja seletiva e permita apenas a participacao de seus melhores alunos
(lembrando que a taxa de presen¢a minima exigida é de 80%).

® indice de Equidade (IndEqui): E a média entre a equidade socioeconémica ¢ a
equidade racial, medindo a proporcio de estudantes em condicio de
vulnerabilidade (pretos, pardos, indigenas e alunos de baixo nivel socioecon6émico)
que conseguiram atingir o nivel adequado de aprendizagem no Saeb.

A base de calculo utiliza os resultados de proficiéncia e os questionarios contextuais do

Sistema de Avaliacio da Educacio Basica (Saeb) comparados entre duas edigbes (como

2019 e 2023), cruzados com os dados de aprovacio do Censo Escolar.

A apura¢dao e o calculo da evolugiao siao realizados de forma totalmente automatica pelo

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (Inep). Os

dados brutos que alimentam esses parametros sao extraidos de dois sistemas federais:
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® Censo Escolar da Educagdo Basica: Especificamente da 2% etapa de coleta, no
Moédulo "Situacdo do Aluno", onde as equipes escolares declaram o rendimento
(aprovado/reprovado) e o movimento (transferido, deixou de frequentar, falecido)
de cada estudante.

@ Sistema de Avaliagio da Educagdao Basica (Saeb): Do Saeb, o Inep extrai trés
métricas fundamentais: as notas alcan¢adas pelos alunos nos testes de proficiéncia
de Lingua Portuguesa e Matematica, as listas de presenca para medir a taxa de
participacao (IPSaeb), e os dados dos questionarios contextuais preenchidos pelos
estudantes. F através desse questionirio que o Inep identifica o nivel

socioeconomico e o pertencimento racial (pretos, pardos e indigenas) dos alunos

para calcular se a rede conseguiu atingir equidade no aprendizado.

Observagdo: A partir de 2026, os indicadores INE-R e INE-S passam a ser
Condicionalidade 111,
considerando a propor¢ao de estudantes em situacao de vulnerabilidade com

calculados segundo metodologia semelhante a da

desempenho igual ou superior ao nivel adequado na escala do SAEB.

Abaixo esta o quadro esquematico detalhando ambos:

Avalia a melhoria do
atendimento por
meio da permanéncia
do estudante na
escola (combate ao
abandono escolar) ao

longo do ano letivo.

Avalia o progresso
no nivel e avanco da
aprendizagem dos
estudantes, aliado a
reducio das
desigualdades
socioeconomicas e

raciais.

A base de calculo utiliza a
"taxa de permanéncia” (a
proporcao de estudantes que
nao abandonaram a escola)
extraida dos registros do
Censo Escolar em anos

consecutivos

A base de cilculo utiliza os
resultados de proficiéncia e
0s questionarios contextuais
do Sistema de Avaliacio da
Educacio Basica (Saeb)
comparados entre duas
edi¢oes (como 2019 e 2023),
cruzados com os dados de

aprovagao do Censo Escolar

Apuragio automatica pelo Inep.
Calculado a partir da consolida¢ao
dos dados de matricula, rendimento
e movimento declarados pelas
proprias redes de ensino.

Apuragao automatica pelo Inep.
Aferido mediante o cruzamento dos
microdados de proficiéncia e dos
questionarios contextuais do Saeb
com os dados de aprovac¢io do

Censo Escolar.

Nao exige envio de

documentos
especifico. A coleta
obedece 20
calendario federal
da 2% etapa do
Censo Escolar
(Médulo Situagao
do Aluno).

Nao exige envio de
documentos
especificos.

Afericio
automatica e
atrelada as
divulgacoes oficiais
dos ciclos do Saeb
e do Censo

Escolar.
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@ 3.4. Recebimento e Aplicagio dos Recursos

A avaliacao para decidir quem recebe o VAAR ¢ dividida entre duas instituicoes do
Governo Federal:

® INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio
Teixeira): E o responsavel por calcular, de forma totalmente automatica, a
evolugio dos indicadores de resultado (VAAR-Atendimento e VAAR-
Aprendizagem) e aferir o cumprimento das Condicionalidades II (Participa¢io no
Saeb) e I1I (Equidade).
® SEB/MEC (Secretaria de Educagio Basica do Ministério da Educagio): E a
responsavel por analisar os documentos e atestar o cumprimento das
Condicionalidades I (Gestao Escolar), IV (ICMS-Educacao) e V (Curriculo), a partir
das informag¢des que os estados e municipios enviam pelo sistema SIMEC.

Toda a metodologia aplicada por esses dois 6rgaos precisa ser previamente aprovada pela
CIF (Comissao Intergovernamental de Financiamento para a Educacao Basica de
Qualidade).

O valor exato em reais (R$) que cada municipio ou estado vai receber nao é igual para
todos. Ele ¢ definido por um coeficiente de distribuicao, que leva em conta duas variaveis
principais: o numero de matriculas na rede de ensino (redes maiores recebem parcelas
proporcionalmente maiores) e a magnitude do indicador alcang¢ado (redes com resultados
melhores recebem um valor per capita maior).

Apoés a apuragdo, os recursos financeiros do VAAR siao repassados de forma automatica
pelo Governo Federal. O dinheiro cai em contas bancarias unicas e especificas vinculadas
ao Fundeb, que devem ser abertas obrigatoriamente na Caixa Econoémica Federal (CEF)
ou no Banco do Brasil (BB). A titularidade, gestio e movimentacao dessas contas sao de
responsabilidade exclusiva da Secretaria de Educac¢ao local (ou 6rgao gestor equivalente),
devendo constar o CNPJ da secretaria e o CPF do seu dirigente maximo. Toda a
movimenta¢ao de pagamentos deve ser restrita a essas contas, sendo vedada a
transferéncia dos recursos para outras contas da prefeitura ou do estado.

Diferentemente da complementacao-VAAT, que possui exigéncias percentuais estritas
(como a obrigatoriedade de aplicar 15% em despesas de capital e 50% na educagio
infantil), ndo ha previsao legal de subvinculagbées obrigatérias para a aplicagao dos
recursos da complementacao-VAAR em despesas especificas. A gestio local possui
autonomia para decidir em quais ac¢oes alocara esse dinheiro, desde que observe duas
diretrizes e restricoes fundamentais estipuladas pela legislagao:

1. Exclusao da regra dos 70% para remuneragio de pessoal: a Lei do Fundeb

determina que, no minimo, 70% da receita anual dos Fundos deve ser destinada ao

pagamento da remunera¢iao dos profissionais da educa¢do basica em efetivo exercicio.

Contudo, os recursos recebidos a titulo de complementacio-VAAR sdo expressamente

excluidos desse calculo; isso significa que o municipio pode utilizar o dinheiro do VAAR

para pagamento dos profissionais da educa¢ao, mas o valor utilizado para esse fim nio
ira compor a base do percentual minimo obrigatério exigido para o pagamento de

saldrios.
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2. Aplicagio exclusiva em Manutengio e Desenvolvimento do Ensino (MDE)
Como parte integrante do Fundeb, os valores do VAAR repassados nio podem ser
utilizados em desvios de funcio. Eles devem ser obrigatoriamente aplicados em agoes
consideradas como de Manutencao e Desenvolvimento do Ensino (MDE), estritamente
dentro do ambito de atuagdo prioritaria do municipio (educacao infantil e ensino
fundamental). Sdo exemplos de despesas validas em MDE a aquisi¢do e conserva¢ao de
equipamentos necessarios ao ensino, uso e manuten¢dao de bens vinculados a escola, e

atividades-meio necessarias ao funcionamento do sistema educacional.

® 3.5. Prestagdo de Contas

A comprovacao do uso dos recursos do VAAR segue a regra geral de transparéncia do
Fundeb, baseada na prestacio de informacdes bimestrais. Todos os dados contabeis,
orcamentarios e fiscais das despesas em educaciao devem ser transmitidos para o Sistema
de Informag¢ées sobre Orc¢amentos Publicos em Educacio (Siope). O secretario de
educacao (ou 6rgao gestor equivalente) tem a obrigacdo de conferir e validar esses dados
no Moédulo de Acompanhamento e Validag¢ao do Siope (MAVS) a cada bimestre, dispondo
de até 30 dias apds o encerramento de cada bimestre para fazer isso. A falta de validacao
no prazo gera a inscri¢do do municipio ou estado no CAUC (cadastro de inadimpléncia), o
que resulta na suspensio imediata do recebimento de transferéncias voluntarias e da
contratacao de operagdes de crédito.

O uso do dinheiro é alvo de controle interno da prefeitura/estado, controle externo pelos
Tribunais de Contas, e controle social realizado pelo Conselho de Acompanhamento e
Controle Social do Fundeb (CACS), que acompanha as folhas de pagamento e despesas
lancadas.

O fluxograma a seguir detalha as acOes necessarias para que os municipios recebam a
complementagao-VAAR. Trata-se de um conjunto de atividades que envolve os entes
municipais, estaduais e federais em planejamento e execu¢iao de politicas publicas,
elaboraciao de normas, distribui¢ao de verbas, aplica¢ao de recursos, entre outros.

Abaixo, o fluxo de planejamento dos municipios para habilitacio e recebimento da

complementagao VAAR do Fundeb:
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Fase 1 - Medidas para Cumprimento das 5 Condicionalidades do VAAR

1. Selegdo de Gestores

2. Participacdo

4, Implementacdo

5. Referenciais
Curriculares

Escolares por Critérios Minima de 80% 3. Redugio das do ICMS-Educagio Alinhados a BNCC
Técnicos dos Estudantes Desigualdades de
|J no Saeb Aprendizagem
- Mapear —\
estudantes para - Registrar dados
o Saeh e educacionais e
: .?:ruvar !esislalgﬁu q;e garantir identificar
regulamente o provimento do dE‘Bi ua'dades de .
cargo de gestor escolar com tr_ansparte e .apl'egndizagem - Revisar ou
base em critérios técnicos de alimentacdo SRiTE ERIDGS - Acompanhar a Elaborar ref.
mérito e desempenho. escolar no dia Facl aisEeUD legislagdo curriculares para
- Realizar processo  seletivo da prova. e S estadual e alinhamento a
: 4 ; 5 o
formal, mediante edital que - Realizar e e e participar de BNCC.
contemple, no minimo, trés campanhas de e féruns/reunides A =
dos seguintes critérios: andlise mobilizagdo esulta DSI 0 sobre o ICMS- - Aprovar
de curriculo, avaliagio de . Saeb, monitorando Ed 4 referenciais no
conhecimentos, avaliagio de - Monitorar a periodicamente a Lzl Conselho
desempenho prévio, presenca dos evolugdo dos - Estabelecer Municipa ou
BDW;EHWGSO de plano de alunos em indicadores. regime de Estadual de
estdo escolar e entrewvista
fécnica. ter;lpo rea:;_ad - Implementar colaboracdo com Educacio.
ATl EaritinecAolita 3'3' tcart',“e _' Efs politicas voltadas a o Estag':' para - Incluir as
< e contingéncia : garantir a o
comunidade  escolar  no para auséncias. equidada- (HMEC execucio da gn’elnzes {;a
processo seletivo, nos termos apresenta mais de politica omputagso na
da legislagiio vigente. - Acompanhar 30 recomendacdes ‘ Educacgdo Bdsica,
os dados em suas - Monitorar a conforme Res.
divulgados pelo devolutivas de habilitagio do CEB/CNE n2
S LINEI?'. ) LEquldade Racial. ’ kLIEstadc- no SIMEC. J; 1/2022.

Registro das informagdes e anexacgéo dos documentos comprobatdrios no

SIMEC pelos estados municipios.

1

Habilitagdo pelo MEC

Avaliagio pelo MEC e Comissdo Intergovernamental (CIF) dos dados e documentos

enviados, para verificagio do cumprimento das cinco condicionalidadades por cadaum
dos estados @ municipios brasileiros.

Entes que cumpriram as
cinco condicionalidades.

Entes que ndo cumpriram as
cinco condicionalidades.

Entes que foram diligenciados
pelo MEC para corrigir as

Entes que NAD foram
diligenciados pelo MEC para

informagdes registradas no corrigir as informacgoes
Simac. registradas no Simec.
7

{

Periodo de diligéncia para
corregio dos dados. (15 dias) I ,
NAO habilitagdo ac recebimento da

Condicionalidade-VAAR no
exercicio seguinte.

Atendidos os requisitos de habilitagio
referentes ao cumprimento das cinco
condicionalidades, a elegibilidade ao

NAQ habilitagao ao recebimento da
Condicionalidade-VAAR no exercicio

recebimento VAAR passa adepender seguinte.

da analise da evolugao dos indicadores
educacionais.

Indicadores Educacionais (definem quais
entes receberam o VAAR)

VAAR-Aprendizagem com Equidade
(509%)

VAAR-Atendimento (50%)
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As redes gue se habilitaram nas 5
condicionalidades podem receber recursos
apenas do VAAR-Atendimento, apenas do VAAR-
Aprendizagem com Equidade, de ambos, ou de
nenhum.

I Fase 2 - Recebimento e A Recursos

Entes habilitados ao recebimento da Condicionalidade-VAAR no exercicio seguinte.

Recebimento dos Recursos VAAR

Transferéncia mensal dos valores via FNDE, conforme critérios de distribuicdo definidos pelo MEC.

Execucdo dos Recursos com Foco em Equidade

Recomenda-se em agdes que promovam
equidade e melhoria da aprendizagem (ndo ha
previsdo legal nesse sentido)

Monitoramento dos Indicadores

Recomenda-se acompanhamento continuo dos indicadores
de aprendizagem e atendimento, com foco na evolucdo dos
resultados e na reducdo das desigualdades.

Fase 3 - Prestacao de Contas e Avaliagcao Anual

O municipio deve prestar contas da aplicacdo dos recursos e sera reavaliado
anualmente para verificar se continua cumprindo as condicionalidades,

OBSERVACAO: Estratégias de habilitagio complementagio-VAAR

Para que o estado ou o municipio consiga receber os recursos da
complementagio Valor Aluno Ano por Resultado (VAAR) do Fundeb, ¢
necessario estruturar uma atua¢iao governamental dividida em fases: planejamento

estratégico; a¢des para melhoria da educacao; comprovagao no sistema.
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1 — Planejamento Estratégico

A) Diagnéstico da rede de ensino: analise de dados educacionais para identificar
fragilidades e potencialidades. O ponto de partida ¢ o municipio conhecer sua
propria situagdo. Isso significa:

@ verificar nas listas do FNDE em quais condicionalidades foi ou nio
habilitado nos ciclos anteriores;

@ identificar com precisao onde estdo os gargalos — se na gestao escolar,
na participagdo nos exames, nos indicadores de equidade, no
alinhamento curricular etc;

@ acessar os dados publicos do INEP sobre o desempenho de sua rede
nas edi¢des anteriores do SAEB;

Sem esse diagnoéstico, qualquer agao sera pontual e pouco eficaz.

B) Acuracia no Censo Escolar: E imperativo capacitar as equipes diretivas e de
secretaria escolar para preencherem corretamente a Situa¢ao do Aluno (rendimento
e movimento) na 2% etapa do Censo Escolar. O municipio deve estabelecer a meta
de reduzir a zero os estudantes com a marcacao "Sem Informacio de Rendimento
ou Movimento" (SIR), pois essa omissao penaliza matematicamente os indicadores
da rede e diminui o valor financeiro do VAAR a ser recebido.

C) Planejar a adesido a Programas Federais: O municipio deve mapear para
participar ativamente de programas da Unido que oferecem assisténcia técnica e
financeira, pois eles ajudam a custear a¢des que elevam as notas e a equidade
exigidas pelo VAAR.

D) Organizar o calendario burocratico e de sistemas:

O municipio deve criar um calendario anual de obrigagbes com os sistemas
federais (Siope, Siconfi e Simec), definindo os responsaveis internos pelas entregas
e estabelecendo alertas de antecedéncia. A perda de prazos documentais inabilita o
municipio ao recebimento do VAAR, independentemente das notas obtidas pelos
alunos.

2 - Realizagio de medidas para cumprimento das 5 condicionalidades e dos
critérios de elegibilidade

A.Condicionalidade I - Selecao Técnica de Gestores

O municipio deve elaborar, aprovar e colocar em pratica uma legislagao local que
vincule a escolha de diretores escolares a critérios técnicos de mérito e
desempenho. O planejamento deve incluir um cronograma para publicacao de
editais e realizacdo de processos seletivos para garantir que, até 2026, mais de 50%
dos gestores em atuag¢ao ja tenham sido selecionados por essa via técnica, evitando
a inabilitacio.
Recomenda- se:

@ Instituir e¢ publicar normativo local vigente: o municipio deve aprovar e
manter vigente ato normativo (Lei, Decreto, Portaria ou equivalente) que
regulamente a selecio de gestores escolares com base em critérios técnicos
de mérito e desempenho. Alternativamente, pode prever consulta a
comunidade escolar, desde que precedida de avaliagio técnica dos
candidatos. E obrigatéria a comprovacio de publicacio em meio oficial
(Diario Oficial ou equivalente), com data igual ou anterior ao registro no

sistema (BRASIL, 2020; FNDE, 2025).
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® Estruturar e executar processo seletivo com avaliagido técnica
obrigatéria: A escolha de diretores nio pode se basear exclusivamente
em indicacao. O municipio deve realizar concurso ou processo seletivo
com avaliag¢do técnica obrigatéria, incluindo pelo menos uma das
seguintes etapas: prova de titulos, prova de conhecimento, entrevista,
prova pratica, apresenta¢dao de plano de gestao ou curso de formacgao.
Além da estruturacido, ¢ necessario comprovar a implementacao efetiva
do processo, mediante publicagdo de edital (ou documento equivalente)
que formalize sua abertura. O edital deve conter, no minimo: dois
critérios técnicos de avaliacao; descricao das etapas do processo;
cronograma com datas definidas. Nos casos em que houver consulta a
comunidade escolar, deve-se demonstrar que a avaliacao técnica ocorreu
previamente, com anexa¢iao de documenta¢io comprobatéria, como
edital e ata da consulta/eleicio (BRASIL, 2023; TODOS PELA
EDUCACAO, 2025).

® Registrar e comprovar no SIMEC: A Secretaria Municipal de
Educacio deve inserir no SIMEC toda a documentacio comprobatoéria
(normativo e edital), dentro dos prazos estabelecidos. Também ¢
obrigatoria a apresentacao de declara¢do de veracidade, assinada pelo
dirigente maximo da secretaria (BRASIL, 2023; TODOS PELA
EDUCACAO, 2025).

® Garantir o cumprimento da meta minima a partir de 2026: O
municipio deve planejar a transi¢ao para assegurar que, a partir 2020,
mais de 50% dos gestores escolares tenham sido selecionados com base
em critérios técnicos. O ndo atingimento desse percentual implica
inabilitacio automatica para recebimento de recursos vinculados a
condicionalidade (Resolu¢iao CIF n°® 15/2025).

Observagdao - Regra de simplificagio

Redes ja habilitadas em ciclos anteriores (como 2024) estdo
dispensadas de nova analise documental, devendo apenas ratificar as
informag¢des previamente registradas no SIMEC para manutengio da
habilitacao.

B.Condicionalidade II - Logistica e Mobilizagao para o Saeb

Para garantir o cumprimento da Condicionalidade II do VAAR, que exige a
participacao minima de estudantes no Sistema de Avaliacio da Educacio Basica
(Saeb), o municipio deve adotar uma postura proativa, focada na mobilizagdo e na
logistica.

Embora essa condicionalidade nido exija o envio de documentos burocraticos ao
Ministério da Educacdo, seu cumprimento ocorre, na pratica, no dia a dia da rede e
nas datas de aplicacao das provas.

Para alcancar e aprimorar esse indicador, o ente federado pode adotar as seguintes
estratégias taticas e pedagogicas:
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*Compreensio da Meta e do Publico-Alvo:

® Nas redes municipais, a meta de participacao ¢ aferida exclusivamente com
os alunos do 5° e do 9° ano do Ensino Fundamental. O esforco de
mobilizacdao deve ser direcionado a essas turmas.

@® I fundamental entender que esse percentual de 80% deve ser alcancado
em todas as etapas avaliadas (tanto no 5° quanto no 9° ano), sendo vedado
o cumprimento parcial. Se o municipio atingir 90% no 5° ano, mas apenas
75% no 9° ano, ele sera inabilitado.

* Planejamento Logistico para os Dias de Prova:

@ Garantia de infraestrutura: O municipio deve organizar previamente o
transporte escolar e a alimentagdo para os dias de aplicacgao do Saeb,
garantindo que nenhum aluno falte por dificuldades de deslocamento ou
estrutura.

® Prevengao de condutas excludentes: A gestio municipal deve orientar
as equipes diretivas a nao desestimularem a presenca de determinados
alunos na tentativa de manipular a nota final da escola, pois isso pode
derrubar a taxa de participacgdo e inabilitar a rede.

*Engajamento e Mobilizacio da Comunidade:

® Campanhas de conscientizagdo: Promover acoes com as familias e os
proprios estudantes sobre a importancia do Saeb, nio apenas como uma
prova, mas como uma ferramenta de avaliagio que traz mais recursos
(VAAR) para a melhoria das proprias escolas da rede.

® Monitoramento da frequéncia e busca ativa permanente: Identificar alunos
com maior percentual de faltas e realizar continua a¢do de comunicagao
com as familias para melhorar a assiduidade permite que os estudantes
estejam com rotina escolar bem estabelecida e reduz a chance de falta nos
dias de prova.

® Busca ativa em dias de prova: Ter equipes prontas para entrar em
contato rapido com as familias de alunos faltosos nos dias de aplicagao,
tentando reverter a auséncia a tempo.

# Gestao de Dados e Conhecimento de Excec¢des
® Atengdo ao Censo Escolar: A taxa de participa¢ao ¢é calculada dividindo
o "Numero de Presentes" no dia da prova do Saeb pela "Quantidade de
Alunos no Censo" daquela mesma etapa escolar. Portanto, o Censo
Escolar deve refletir com exatidao a realidade da rede.
® Mapeamento de Excegdes: O ente federado deve estar atento ao registro
correto de informacdes para nao ser penalizado injustamente. A
metodologia do Inep prevé exclusoes da base de calculo (o que facilita o
alcance dos 80%), e a rede deve notificar ou ter ciéncia dos seguintes
cenarios: (a) Escolas de Educa¢io Escolar Indigena (que nido ministram a
Lingua Portuguesa como primeira lingua) sdo excluidas do calculo.; (b)
Situa¢des de Calamidade Publica: Municipios com estado de calamidade
reconhecido no periodo da prova sao habilitados de forma automatica em
razao da forca maior. (c) Extravio de materiais: Casos com extravio
comprovado do material de aplicacio também siao tratados como excegao,
garantindo a habilita¢do do ente.
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* Adesiao e Execucio de Programas Federais de Fomento: o Ministério da
Educagio e o FNDE oferecem programas cujo objetivo inclui impulsionar a
participacao dos estudantes nas avaliagdes.

Atencgao:
Programas Federais que Auxiliam no Cumprimento da Condicionalidade 11

Programa Brasil Familia e sua condicionalidade educacional: o PBF tem como
critério para transferéncia do recurso as familias que as crian¢as e jovens de 6 a 17 anos
tenham presenca minima de 75%. Isso induz a ampliagdo da frequéncia, melhorando a
chance de presenca nos dias de prova. A partir do Sistema Presenca, o Governo Federal
acompanha o cumprimento dessa condicionalidade e mantém rede de agentes nos
governos subnacionais plenamente informados da situacao.

Programa Pé-de-Meia e Sistema Gestdo Presente: para recebimento dos valores do
Programa Pé-de-Meia, os jovens devem apresentar frequéncia minima de 80% no Ensino
Médio, o que também reduz a chance de abandono escolar. A frequéncia é monitorada
por meio de outro sistema, especifico do MEC, o chamado “Gestido Presente” — o qual
funciona inclusive offline.

Programa Escola e Comunidade: Instituido pela Portaria MEC n° 264, de 1° de abril
de 2024, o Proec tem como finalidade estimular a parceria entre a escola, a familia e a
comunidade, na perspectiva da educacdo integral, por meio da participagio de
estudantes, profissionais da educa¢do, familiares e membros da comunidade em projetos
de formac¢io que envolvam a promog¢ao da cidadania, da cultura de paz e democratica ¢ a
melhoria da qualidade da educagido publica brasileira. A aproximag¢io com a familia é
essencial para melhorar a frequéncia dos alunos e enfrentar o abandono, garantindo que
o estudante compare¢a nos dias de prova

PDDE Equidade Sala de Recursos Multifuncionais: Direciona recursos diretamente
para as escolas publicos para garantir estrutura e equipamentos necessarios ao
Atendimento Educacional Especializado, em especial a organizacao de sala de recursos
multifuncionais. Um ambiente inclusivo melhora os indicadores de participagdo no Saeb
de alunos com deficiéncia

Pacto Nacional pela Retomada de Obras da Educagido Basica: A conclusio de obras
paralisadas e a melhoria da infraestrutura criam ambientes mais adequados, o que
potencializa a aprendizagem e atrai a presenca dos alunos, impulsionando a participagao
nas avaliacdes.

C.Condicionalidade III - Equidade

Para que o ente federado (estado ou municipio) cumpra a Condicionalidade IIT do
VAAR — que exige a reducio ou nao ampliagdo das desigualdades educacionais
socioeconomicas e raciais aferidas pelo Saeb —, a estratégia deve ser de
reorganizacdo da gestao pedagodgica da rede de ensino, ja que a afericio ¢ feita
automaticamente pelo Inep sem a necessidade de envio de documentos
burocraticos. As Devolutivas de Equidade Racial do Ministério da Educacao
reunem mais de 30 recomendag¢des de iniciativas de equidade, das quais destacam-
se:

[ MeasTERSO pUBLICO
' DO ESTADO DA BAMIA

g AMPMG

Ministério Publico
do Estad s Gerais

BUARDIAG DA CIDADANIA



® Diagnéstico e Planejamento com foco nos Grupos Vulneraveis: A gestdo
deve iniciar realizando um mapeamento de sua rede para identificar as
populagées em situagdo de vulnerabilidade, que sio o alvo desta
condicionalidade: os estudantes autodeclarados pretos, pardos e indigenas
(PPIs) e os estudantes de baixo nivel socioeconémico (NSE). Além disso, deve
analisar as respostas dadas ao Diagndéstico de Equidade da Politica Nacional de
Equidade, Educa¢ido para as Relagdes Etnico-Raciais e¢ Educacio Escolar
Quilombola (PNEERQ) com o intuito de compreender quais praticas de gestao
ainda nao estdo sendo realizadas. A partir dos achados da analise dos
indicadores acima, deve ser organizado um plano de acdo de equidade da rede
de ensino, com foco em melhorar ascondi¢bes de ensino nas escolas que
atendem os alunos mais vulneraveis.

@ Estrutura institucional: E importante estruturar uma equipe responsavel pela
gestao das politicas de equidade. Essa acio da perenidade as agdes
desenvolvidas pela rede e permite a existéncia de um ponto focal para articular
os trabalhos da rede com os agentes de governanga da PNEERQ.

® Implementagao de protocolos de Identificagdo, Prevengido e Resposta ao
Racismo: De acordo com o MEC, o protocolo ¢é instrumento objetivo e
estruturado de procedimentos que servem para orientar toda a comunidade
escolar (gestores, professores, profissionais, estudantes, pais, maes, familias e
responsaveis) nos casos de racismo intraescolar e na promocao de ag¢des
educativas de preveng¢dao ao racismo. O racismo é crime e compromete a
trajetéria e as condi¢des de aprendizagem dos estudantes negros.

® Implementagio de Agdes Pedagodgicas de Recuperagdo e Recomposigiao
das Aprendizagens: Para que esses estudantes melhorem seus resultados, as
Secretarias devem estruturar politicas ativas de equidade, como programas de
recuperacao e reforco das aprendizagens, alocagio de equipes
multiprofissionais, formag¢ao continuada dos professores, busca ativa,
implementa¢io de pedagogias culturalmente relevantes, aquisicio de material
didatico-pedagogico e atividades curriculares complementares direcionadas aos
alunos com maior defasagem. O foco do trabalho pedagdgico é assegurar que
esses estudantes superem a insuficiéncia e alcancem os pontos de corte de
proficiéncia do Saeb.

® Adesio Ativa a Programas Federais de Fomento a Equidade: O MEC ¢ o
FNDE oferecem programas de assisténcia técnica e financeira com foco direto
na melhoria das condi¢bes de oferta, que podem impulsionar os resultados de

equidade.

Atencgdo: Programas Federais que Auxiliam no Cumprimento da
Condicionalidade III

O Governo Federal possui um conjunto de programas que fornecem
assisténcia técnica e financeira (transferéncias diretas de recursos)
desenhados exatamente para impulsionar a equidade, a melhoria da

infraestrutura e a aprendizagem, impactando positivamente a habilitacio do
municipio no VAAR. Sio eles:
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e Politica Nacional de Equidade, Educacio para as Relacées Etnico-
Raciais e Educacido Escolar Quilombola (PNEERQ): Tem o objetivo de
implementar acoes e programas educacionais voltados a superagio das
desigualdades étnico-raciais e do racismo nos ambientes de ensino, bem
como a promoc¢ao da politica educacional para a populagio quilombola.
Sua implementa¢do contempla programas formativos gratuitos aos
profissionais da educac¢io, rede de governanca com mais de 1.500
agentes em todo o territério nacional, producdao de materiais
pedagdbgicos e guias de gestdo e sistema de monitoramento de praticas
equitativas de gestdo (o Diagnéstico de Equidade).

Programa Escola Nacional do Hip-Hop: esta a¢do pedagégica do MEC
busca promover a inovag¢ao curricular, a formagao continuada de
professores e o fortalecimento da implementagdo da Lei n® 10.639 e da
Lei n® 11.645 que tornaram obrigatério o ensino de histéria e cultura
afro-brasileira e africana e indigena na educac¢do basica, no ensino
fundamental e médio. Fundamentado em sélidas evidéncias de pesquisa
internacional, o programa oferece as redes de ensino programas
formativos para professores, guias pedagdgicos e apoio de rede de
governancga local, com foco na implementag¢dao de propostas pedagbdgicas
culturalmente relevantes que ampliem o engajamento e fortalecam a
aprendizagem principalmente dos estudantes negros.

Compromisso Nacional Crianca Alfabetizada: Fornece materiais,
formacoes e apoio para garantir a alfabetizacdo até o 2° ano do ensino
fundamental e a recomposi¢ao de aprendizagens do 3° ao 5° ano, sendo
vital para elevar o nivel adequado de aprendizagem exigido no Saeb.
Programa Escola em Tempo Integral (ETI): Amplia matriculas em tempo
integral priorizando os estudantes em maior vulnerabilidade, elevando os
niveis de aprendizagem e permanéncia na escola.

Pacto Nacional pela Retomada de Obras da Educacdo Basica: Permite
que os entes subnacionais retomem obras paralisadas com apoio técnico
e financeiro. A melhoria na infraestrutura cria ambientes adequados que
potencializam a aprendizagem e diminuem a desigualdade.

PDDE (Basico) e PDDE Ac¢oées Integradas: Promove transferéncias
diretas as escolas para manutenc¢io e fomento pedagégico. Em
particular, o programa PDDE Equidade possui trés linhas de
transferéncia de recursos com critérios redistributivos e fomento a acdes
de enfrentamento das desigualdades educacionais:

« PDDE Agua, Esgotamento Sanitario e Infraestrutura (PDDE Agua e
Campo): Este programa direciona recursos especificamente para
fortalecer a infraestrutura das escolas publicas da educacio basica
localizadas na zona rural, atendendo especialmente as comunidades
do campo, indigenas e quilombolas. Ao investir nesses locais, a
iniciativa atua diretamente na reducao das desigualdades territoriais

e raciais, assegurando um ambiente de atendimento adequado e
favorecendo o desempenho desses grupos populacionais.

PDDE Sala de Recursos Multifuncionais (PDDE SRM): Direciona
recursos para escolas publicas de maior vulnerabilidade para
equipar salas de recursos multifuncionais e bilingues de surdos,
destinadas ao atendimento educacional especializado. Com isso,
objetiva-se melhorar as condi¢des de ensino-aprendizagem de
estudantes que sao publico da Educacio Especial.

Ministério Publico
o Estado de Minas Gerais

BUARDIAG DA CIBABANIA




e PDDE Diversidades: Esta estruturado para estimular e fortalecer a

oferta de uma educacio de qualidade nas unidades escolares,
considerando e valorizando seus contextos especificos. Seu foco é
promover tematicas transversais de equidade e a implementagido
pedagbgica das diferentes modalidades educacionais, enfocando
despesas de custeio. Entre seus eixos de transferéncia de recursos,
estao: Educacdo Bilingue de Surdos, Educaciao de Jovens e Adultos,
Educacio Escolar Indigena e Educacio para as Relagdes Etnico-
Raciais.

Essas transferéncias diretas de recursos criam condi¢cGes para que as
escolas desenvolvam ambientes e estratégias adequadas,
potencializando o nfvel de aprendizado dos estudantes e permitindo
que o municipio cumpra a Condicionalidade III (equidade) do
VAAR. Em 2026, foram mais de 30 mil escolas elegiveis a adesio.
Para receber o recurso, ¢ preciso que rede de ensino e escola
completem a adesio ao PDDE Equidade dentro dos prazos
estabelecidos pelo MEC e que a Unidade Executora da escola esteja
com pendéncias sanadas junto ao FNDE.

* Participagao em Formagdes e Redes de Apoio Institucional: A gestio
educacional deve participar ativamente de webindrios e encontros regionais
organizados pelo Governo Federal em parceria com instituicbes como a
Undime (Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educag¢iao) e o Consed
(Conselho Nacional de Secretarios de Educacao). Esses encontros fornecem
apoio técnico e orientagOes especificas para ajudar as redes a desenharem
estratégias efetivas para o cumprimento da Condicionalidade III.

D. Condicionalidade IV — ICMS da educacio

Para o cumprimento da Condicionalidade IV do VAAR, que trata do ICMS-
Educagio, a responsabilidade burocratica e legislativa recai exclusivamente sobre
os Governos Estaduais. E o Estado que tem o dever de aprovar a lei que vincula,
no minimo, 10% da cota-parte municipal do ICMS a indicadores de melhoria de
aprendizagem e equidade, bem como anexar os documentos comprobatérios no

SIMEC.
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No entanto, como o descumprimento dessa regra por parte do Estado inabilita
automaticamente todos os seus municipios de receberem os recursos do VAAR, as
gestoes municipais nao devem assumir uma postura passiva. Na pratica, nos
estados em que ainda ndo haja a lei, os prefeitos e secretarios municipais de
educa¢ao devem atuar politicamente e cobrar o Governo do Estado e a Assembleia
Legislativa para que aprovem e coloquem em execuc¢dao a legislacio do ICMS-
Educac¢io dentro dos prazos estabelecidos.

E. Condicionalidade V - Atualizagao do Referencial Curricular

A Condicionalidade V exige das redes de ensino a existéncia de referenciais
curriculares alinhados a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), devidamente
aprovados pelo respectivo sistema de ensino (BRASIL, 2020).

Para cumprimento, sugere-se a ado¢ao de alguns passos pelos entes federados:
@®Definicio do Modelo de Referencial Curricular (Préprio ou por
Adesio): O municipio deve iniciar o seu planejamento definindo de forma
estratégica se elaborard um referencial curricular préprio ou se fara a
adesiao oficial ao curriculo elaborado pelo Estado (INEP; MEC, 2025).
Caso opte pela adesao, a rede municipal devera providenciar o documento
oficial valido que formaliza e atesta essa adog¢ao perante as normativas
vigentes.

@®Atualizagdao curricular com foco em computagio e educagao digital:
A secretaria de educacdo precisa revisar o seu referencial curricular para
garantir o seu total alinhamento a BNCC. Como um requisito normativo
atualizado, ¢ obrigatério que os curriculos passem a contemplar as normas
sobre Computacio na Educag¢io Basica, instituidas pela Resolucao
CNE/CEB n° 1/2022 (BRASIL, 2022). Além disso, os documentos devem
estar em consonancia com as diretrizes de integracdo curricular da
Educacio Digital e Midiatica, estipuladas pela Resolu¢ao CNE/CEB n°
2/2025 (BRASIL, 2025). O prazo legal estabelecido para que as redes
alterassem e adequassem seus referenciais curriculares a essas novas
exigéncias foi até dezembro de 2025, com a implementacao efetiva e
obrigatoria ocorrendo a partir do inicio de 2026 (INEP; MEC, 2020).

® Aprovagio Formal pelo Sistema de Ensino: os documentos que
orientam o trabalho pedagdgico das escolas devem ser aprovados pelo
Conselho de Educagdao competente, de acordo com as normas de cada
ente federado. A forma como essa aprovacio ocorre depende da
estruturacao de cada local: (a) Municipios com sistema de ensino
proprio: A aprovacao deve ser feita pelo sistema municipal. Isso
geralmente ocorre por meio da emissao de uma Resolucao ou ato oficial de
homologa¢io por parte do Conselho Municipal de Educacio. (b)
Municipios que integram o sistema estadual: Caso a cidade nio possua
um sistema de ensino préprio e seja integrada ao Estado, a aprovagio
formal do referencial adotado devera ser chancelada pelo sistema estadual
de ensino (Conselho Estadual de Educacio).
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Vale ressaltar que as redes de ensino tém autonomia para criar o seu préprio
referencial curricular (desde que garantam o alinhamento a BNCC) ou podem
optar por fazer a adesdo oficial ao referencial elaborado pelo seu Estado.
Independentemente da escolha, a exigéncia de aprovagido formal pelos
conselhos se mantém. O ente federado deve obter o ato de aprovacio
formal (como uma Resolucao, um Parecer ou um Ato de Homologac¢io) que
comprove essa chancela.
® Envio de Documentos no SIMEC dentro do Prazo Limite: Para
consolidar o processo de habilitacdo, a gestao municipal deve acessar o
modulo "Fundeb — VAAR — Condicionalidades" no Sistema Integrado de
Monitoramento, Execucao e Controle do Ministério da Educacio (SIMEC)
e realizar o upload dos seguintes documentos:
® Coépia do Referencial Curricular: O documento integral do referencial
curricular adotado pela rede de ensino, devidamente alinhado a BNCC.
® Ato de aprovagio ou adesdo: O documento oficial que atesta que o
curriculo tem validade juridica e foi aprovado pelo respectivo sistema de
ensino. Pode ser a Resolug¢dao, o Parecer ou o Ato de Homologacio
emitido pelo Conselho de Educa¢iao competente.
® Declaragio de veracidade: Uma declaracio gerada e confirmada no
sistema pelo dirigente maximo da Secretaria de Educacio (Secretario/a),
atestando a veracidade das informag¢Ges prestadas e assumindo o
compromisso de responder a eventuais diligéncias.
® BNCC Computagido: Para os proximos ciclos, é exigido que os entes
informem e comprovem se os referenciais adotados ja contemplam as
normas sobre Computacao na Educacio Basica (Complemento a BNCC).
Para isso, serd necessario anexar também a versao atualizada do referencial

com essa inclusdo e o seu respectivo ato de aprovacao (datado a partir de
4 de outubro de 2022.

Observagado: As redes de ensino que ja alcancaram a habilitacao na
Condicionalidade V em anos anteriores, e que nao realizaram nenhuma
alteracdo recente em seus curriculos, tém seu processo simplificado:
elas poderdo aproveitar as informagoes e os documentos ja registrados,
devendo apenas ratificar esses dados no SIMEC em no ano seguinte
(BRASIL, 2025).

Contudo, ¢ fundamental ressaltar que mesmo essas redes ja habilitadas
precisam providenciar a adequagdo documental para incluir as
normativas sobre a Computa¢do na Educaciao Basica, garantindo assim

que essa lacuna n3o implique inabilitacdo irreversivel nos anos
subsequentes (INEP; MEC, 20206).
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Para garantir que o alinhamento a BNCC seja feito corretamente, o municipio
deve aproveitar as acdes de fomento promovidas pelo MEC e pelo FNDE. E
recomendada a participa¢do da equipe técnica em webinarios e a utilizagdo de guias
de orienta¢do disponibilizados pelo governo, que fornecem assisténcia técnica
especifica para orientar as redes no cumprimento da Condicionalidade V.

F. Cumprimento dos critérios de elegibilidade:

Para garantir o cumprimento dos critérios de elegibilidade — que correspondem a
fase de evolucao nos indicadores educacionais (Fase 2), disputada apds a rede ja
estar habilitada nas cinco condicionalidades obrigatérias de gestdo —, o municipio
deve direcionar sua atua¢do governamental para a sala de aula e para a gestdo
rigorosa de dados.

Como os recursos sao divididos em VAAR-Atendimento (focado na permanéncia
escolar) e VAAR-Aprendizagem com Equidade (focado no avango do desempenho

no Saeb), o ente municipal deve adotar as seguintes estratégias:

® Garantir a fidedignidade dos dados do Censo Escolar: O municipio
deve capacitar as equipes diretivas e de secretaria para o correto
preenchimento da Situacio do Aluno (rendimento e movimento) na
segunda etapa do Censo. E fundamental estabelecer a meta de reduzir a
zero os estudantes com o status "Sem Informacao de Rendimento ou
Movimento" (SIR), pois essa omissao funciona como um fator de
desconto que penaliza matematicamente as taxas de atendimento e
aprovac¢ao, diminuindo o valor financeiro do VAAR a ser recebido.

® Cobrar agdes efetivas de combate ao abandono (VAAR-
Atendimento): Como esse indicador busca avaliar a "taxa de
permanéncia" (ou seja, os alunos que nao abandonam a escola ao longo do
ano), o municipio deve focar em instituir protocolos de busca ativa
tempestiva. As escolas devem relatar auséncias consecutivas rapidamente
para intervencao do municipio, garantindo que o aluno nio saia do sistema
de ensino.

® Assegurar a logistica e a lisura na participagao do Saeb (VAAR-
Aprendizagem): A rede precisa apresentar uma alta taxa de participa¢do
nas provas (IPSaeb) para nio ter a sua proficiéncia média descontada e
penalizada.

@ Exigir politicas de recuperagdo de aprendizagem e equidade (VAAR-
Aprendizagem): A l6gica de elegibilidade exige a elevac¢ao da proporg¢io
de estudantes que atingem o nivel "adequado" de proficiéncia no Saeb,
com peso especial para o avanco dos alunos mais distantes desse nivel.
Para isso, o planejamento pedagdgico municipal deve direcionar
programas de reforco escolar e atuacdo de equipes multiprofissionais aos
grupos vulneraveis (estudantes pretos, pardos e indigenas e de baixo nivel
socioeconomico), garantindo a eliminac¢ido da insuficiéncia no aprendizado.

® Realizar acompanhamento e monitoramento continuo: O municipio
deve manter um monitoramento frequente dos indicadores de
aprendizagem e de atendimento durante todo o ano letivo, o que permite o
desenvolvimento de interven¢oes pedagdgicas adequadas em tempo habil
para a evoluciao dos resultados e a manutencao da elegibilidade para o
recebimento de recursos em exercicios seguintes.
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3 - Processo de Habilitacao

As condicionalidades do VAAR tém prazos distintos e dependem de sistemas
diferentes (SIMEC, SAEB, Censo Escolar). O ente deve construir um calendario
anual de obrigac¢des relacionadas ao VAAR, com datas de abertura e fechamento de
cada sistema, responsaveis internos por cada entrega e alertas de antecedéncia. A
perda de prazo em qualquer condicionalidade formal — como o upload de
documentos no SIMEC — inabilita o municipio independentemente de seu
desempenho nos indicadores educacionais, tornando a gestio de prazos tao

importante quanto a qualidade das politicas.

Apos  registro das informagdes, deve haver

anexacao
comprobatérios no SIMEC pelos estados e municipios.

dos

documentos

MEC e CIF avaliardo os dados e documentos enviados, para verificacio do
cumprimento das cinco condicionalidades. Entes que nao cumprirem podem ser
diligenciados pelo MEC para corrigir informacoes no SIMEC (prazo de 15 dias)

Entes que cumprirem as cinco condicionalidades passam para a analise dos

indicadores educacionais (elegibilidade).

Com base nas normativas e metodologias vigentes para o ciclo de avaliacio do
VAAR (exercicios de 2026/2027), apresenta-se o quadro esquematico com as
medidas a serem adotadas pelos municipios, incluindo a coluna especifica para os

documentos ou sistemas correspondentes:

Medidas a serem adotadas

Requisito - VAAR

pelo Municipio para
Habilitagido/Elegibilidade

Estabelecer lei ou ato normativo
proprio que discipline a escolha de
gestores escolatres por critérios técnicos
Condicionalidade T (Gestdo de mérito. € desempenho. (O~u co}nstillta a
comunidade com avaliacao técnica

Escolar) prévia) e publicar edital de selecdo.
Garantir que a maioria (mais de 50%)
dos diretores em atuagio tenha sido

provida por essa via.

Planejar e executar estratégias logfsticas
(como transporte e mobilizacdo de

alunos) para garantir que pelo menos

Condicionalidade IT (Participagio
no Saeb)

80% dos estudantes das etapas
avaliadas (5° ¢ 9° anos do Ensino
Fundamental na rede municipal)

participem efetivamente das provas do

Saeb.

Documentos a serem
remetidos ou Sistemas a

serem acessados

Sistema: Médulo "Fundeb — VAAR —
Condicionalidades" no SIMEC.
Documentos: Fazer o upload do ato
normativo (Lei, Decreto, Portaria ou
Resolucio) e do edital de selecdo (ou
documento equivalente). Preencher a
declaracao de veracidade no sistema.

Sistema: N2o ha sistema de prestacao
de informagbes para o municipio.
Documentos: Nenhum. A apuragdo da
taxa de participacao ¢ feita de forma
totalmente automatica pelo Inep a
pattir dos dados de presenga no Saeb e
das matriculas do Censo Escolar.
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Focar esforcos pedaggicos nos grupos
vulneraveis (estudantes pretos, pardos
e indigenas - PPI, e estudantes de baixo
nivel socioecon6émico). A meta é
garantir o aumento (ou manutengao)
da proporcao desses alunos que
atingem o nivel de aprendizagem

adequado entre as edicGes do Saeb.

A responsabilidade de aprovar e
regulamentar a lei do ICMS-Educacao
é do Estado. Contudo, como a
inabilitacao estadual afeta suas cidades,
o municipio deve atuar politicamente
pela execugio estadual e melhorar seus
proprios indices educacionais para
maximizar os repasses quando o

modelo estiver em vigor.

Atualizar o referencial curricular da
rede municipal, garantindo total
alinhamento 2 BNCC. E obrigatério
que o curticulo passe a contemplar as
normas sobre Computaciao na
Educagio Basica (Complemento a
BNCC). O documento deve ser
formalmente aprovado pelo respectivo

Conselho de Educacio.

Medidas a serem adotadas

Requisito - VAAR

pelo Municipio para
Habilitagido/Elegibilidade

Adotar estratégias de busca ativa para
reduzir o abandono escolar, visando o
aumento ou estabilidade da taxa de
permanéncia. E crucial otientar as
Critério de Elegibilidade (VAAR-
Atendimento)

equipes escolares para o correto
preenchimento dos dados, com a meta
de zerar os alunos na situagio "Sem
Informacao de Rendimento ou
Movimento" (SIR), que funciona como

fator de desconto.

Sistema: Nao ha sistema para envio de
informacées. Documentos: Nenhum.
O Inep afere a condicionalidade
automaticamente a partir do
cruzamento da proficiéncia no Saeb
com 0s questionarios contextuais de
nivel socioeconémico (NSE).

Sistema/Documentos: E
responsabilidade exclusiva do Governo
Estadual inserir as leis, indicadores e

comprovantes de repasse no SIMEC.

Sistema: M6dulo "Fundeb — VAAR —
Condicionalidades" no SIMEC.
Documentos: Fazer o upload da copia
do Referencial Curticular e do Ato de
Aprovacio (ex: Resolucdo do
Conselho). Em caso de municipio que
opte por usar o curticulo do Estado,
deve-se assinalar a op¢ao "Adesdo ao

Estado" no sistema.

Documentos a serem
remetidos ou Sistemas a

serem acessados

Sistema: Educacenso (Censo Escolar
da Educac¢ao Basica).Documentos: A
rede municipal deve declarar com
exatidao a movimentacio dos alunos
no Médulo "Situacio do Aluno" (2°
etapa de coleta do Censo Escolar),
informando quem foi aprovado,
reprovado, transferido ou deixou de

frequentar.
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Implementar politicas de recomposi¢ao . -, L
i Sistema: Nao é necessatio acessar um

de aprendizagem que resultem em . :

sistema extra de envio para o VAAR.

aumento do desempenho adequado no

Documentos: Calculado

Critério de Elegibilidade (VAAR- Saeb, elevagio das taxas de aprova¢io

. . matematicamente pelo Inep a partir do
Aprendizagem) (Inad), manutencdo de alta presenca . N
. L preenchimento das aprovacoes no
nos dias de avaliagdo (IPSaeb) e ;
o Censo Escolar e dos resultados obtidos
melhora nos indices de estudantes
. . nos exames do Saeb.
vulneraveis (IndEqui).

4. Atuagao do MPF e do MPE

O Ministério Publico tem papel fundamental ao longo de todas as etapas. Seja na
implementa¢dao de um plano municipal de politicas publicas educacionais, seja no processo
de habilitacdo por meio de transmissio de dados, o monitoramento ministerial é essencial
para garantir que o repasse dos recursos da Unido aos entes subnacionais de fato obedeca
a critérios de gestao e a melhoria de indicadores de aprendizagem e equidade.

GISELLE RIBEIRO DE OLIVEIRA
PROMOTORA DE JUSTICA — COORDENADORA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL AS PROMOTORIAS
DE JUSTICA DE DEFESA DA EDUCACAO
- CAOEDUC/MPMG
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NOTAS EXPLICATIVAS:

1. Na pratica, a distribuicio da complementacdo-VAAF ocorre da seguinte forma: consideram-se os recursos dos
Fundos estaduais do Fundeb, o montante global que a Unido destinara a complementa¢ao-VAAF (correspondente a
10 pontos percentuais da complementa¢io total da Unido ao Fundeb) e o total de matriculas ponderadas
consideradas no Fundeb. Com base nesses elementos, calcula-se o VAAF-MIN nacional. Em seguida, identificam-se
os Fundos cujo VAAF esta abaixo desse valor minimo, e a complementa¢ao-VAAF ¢ distribuida a eles de modo que
alcancem o VAAF-MIN definido nacionalmente.

2. CAUC - Sistema de Informag¢des sobre Requisitos Fiscais ¢ um servigo informatizado, com atualizagdo didria e de
acesso publico, que disponibiliza informag¢Ges acerca da situacio de cumprimento de requisitos fiscais necessarios a
celebracdo de instrumentos para transferéncia de recursos do governo federal, pelos entes federativos, seus 6rgios e
entidades, consércios publicos e pelas Organizag¢des da Sociedade Civil (OSC).

3. As condicionalidades aqui mencionadas sdo aquelas especificamente relacionadas a Complementa¢ao-VAAT, isto
¢, as especificagbes presentes no Quadro 1. E importante nido confundir tais condicionalidades com aquelas que
serdo posteriormente discutidas acerca da Complementacdo-VAAR. Além disso, cabe registrar que mesmo redes que
possuem alta receita relativa de impostos devem enviar seus dados contabeis, orcamentarios e fiscais. Isso é levado
em conta para o ponderador de disponibilidade fiscal na redistribui¢do intraestadual do FUNDEB; se uma rede nio
informa seus dados, seu ponderador serda o menor possivel, equivalente ao ente de maior receita por aluno na
Unidade da Federacio.

4. O percentual de 50% ¢é calculado com um valor global para o Brasil, mas cada municipio possui um indice
diferenciado de aplicacdio minima, variando — em 2026 — de 28,6% a 67,2%. Essa variacio leva em consideragio a
taxa de cobertura da populacio de 0 a 5 anos e o nivel socioecondémico dos educandos, de acordo com a Nota
Técnica n°® 08/2023 /CGEE/DIRED, de 25 de abril de 2023. Os valores sio divulgados pelo FNDE/MEC em:
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/2026-
1/publicacoes-2026/2-publicacao/4-indicador-para-a-educacao-infantil.pdf

5. No caso do exercicio financeiro de 2026, por exemplo, foram publicadas a Resolucio CIF n® 15/2025 ¢ a
Resolug¢io CIF n° 17/2025, as quais sio orientadas ¢ fundamentadas por um conjunto de documentos técnicos,
sendo eles: a Nota Técnica n® 2/2025/CGMan/DIMAM/SEB, a Nota Técnica n® 4/2025/CGMEB/DAEB-INEP, a
Nota Técnica n® 4/2025/CGEE/DIRED-INEP, a Nota Técnica n® 6/2025/CGEE/DIRED-INEP, a Nota Técnica
n® 7/2025/CGEE/DIRED-INEP, a Nota Técnica n° 34/2025/CGEE/DIRED-INEP ¢, a Nota Técnica Conjunta n°
14/2025 e a Nota Técnica Conjunta n°® 3/2026.

Para 2027, os documentos técnicos de referéncia sio: Nota Técnica n° 02/2026, CGEFE/DIRED-INEP, Nota
Técnica n® 03/2026, CGEFE/DIRED-INEP, Nota Técnica Conjunta N°
3/2026/CGMEB/DIMAM/SEB/DIMAM/SEB/SEB, disponiveis em: https://www.gov.bt/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/notas-tecnicas,
bem como a Resolugido CIF n° 24/2026 e a Resolugio CIF n°® 25/2026.

6. Para o ano de 2027, com comprovac¢io até 31 de agosto de 2026, por exemplo, considera-se:

Nota Técnica Conjunta n® 3/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-
fundeb/arquivos/nt32026.pdf

Resolu¢io CIF n° 24/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-

social/conselhos-e-otgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/atos-da-comissao

7. Para o ano de 2027, por exemplo, considera-se:
Resolucio CIF n° 25/2026, disponivel em: https://www.gov.bt/mec/pt-bt/acesso-a-informacao/participacao-
social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/atos-da-comissao

8. Para o ano de 2027, considera-se:

Nota Técnica n° 02/2026, CGEFE/DIRED-INEP, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-
fundeb/arquivos/notatecnican2.pdf

Resolu¢io CIF n° 25/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/conselhos-e-otgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/atos-da-comissao

9. Formado pelos estudantes que se situam no quartil inferior da distribui¢ao de nivel socioeconémico dentro de
cada rede de ensino. Dependendo do tamanho da populacio de estudantes da rede, este grupo de menor nivel
socioeconémico pode ser definido pelo primeiro quartil, pelo primeiro tercil ou pela mediana inferior.

10. Para o ano de 2027, com comprovacio até 31 de agosto de 2026, considera-se:

Nota Técnica Conjunta n® 3/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/patticipacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-
fundeb/arquivos/nt32026.pdf

Resolu¢io CIF n° 24/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
social/conselhos-e-otgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/atos-da-comissao

11. Para o ano de 2027, com comprovagio até 31 de agosto de 2026, considera-se:

Nota Técnica Conjunta n° 3/2026, disponivel em: https://www.gov.br/mec/pt-bt/acesso-a-
informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-
fundeb/atrquivos/nt32026.pdf

Resolugcio CIF n° 24/2026, disponivel em: https://www.gov.bt/mec/pt-bt/acesso-a-informacao/participacao-

social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-intergovernamental-fundeb/atos-da-comissao
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12. As metodologias detalhadas de aferi¢do e os prazos sdo atualizados periodicamente por meio de resolugdes da
Comissao Intergovernamental de Financiamento para a Educacdo Bésica de Qualidade (CIF), com base em propostas
e Notas Técnicas elaboradas pelo Inep e pela Secretaria de Educacio Basica (SEB/MEC). Atualmente, considerando
o ciclo de aferi¢do mais recente para o recebimento de recursos no exercicio financeiro de 2026, as normas e
metodologias vigentes sdao, para as Condicionalidades I, IV e¢ V (Gestdo, ICMS-Educacido e Curriculo), a Resolugio
CIF n° 15, de 12 de junho de 2025 e a Nota Técnica n® 06/2025/CGIME/DIRED. Para as Condicionalidades II e
IIT (Participagio no Saeb e Equidade), sio a Resolucao CIF n° 17, de 29 de julho de 2025 e¢ a Nota Técnica n°
4/2025/CGEE/DIRED-INEP.
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	2.1. Contextualização

	Diferentemente do Valor Anual por Aluno – Fundeb (VAAF), que se limita à equalização entre fundos estaduais, o VAAT amplia a análise ao incorporar praticamente todas as receitas educacionais disponíveis em cada rede, incluindo recursos do Fundeb, do salário‑educação e de outros programas universais. Em seguida, o montante corrigido é dividido pelo número de matrículas presenciais na rede pública de ensino — municipal, estadual ou distrital — conforme dados do Censo Escolar. O resultado é o VAAT de cada rede, que será comparado ao VAAT-Mínimo nacional, definido pelo Poder Executivo. Caso o valor apurado fique abaixo desse parâmetro, a rede poderá receber a complementação da União, desde que tenha cumprido as demais exigências legais. Seu objetivo central é reduzir desigualdades no financiamento educacional, assegurando um patamar mínimo de investimento por aluno, inclusive entre redes situadas no interior de um mesmo estado.
	A complementação-VAAT não é automática. Para habilitar-se, os entes federados devem enviar e validar informações contábeis, orçamentárias e fiscais no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE (FNDE) e no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi (Tesouro Nacional) até 31 de agosto do exercício seguinte ao ano de referência, conforme exigem o art. 38 da Lei do Fundeb, o art. 163-A da Constituição Federal e os arts. 48, § 2º e 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
	Cumprida essa obrigação, o ente será considerado habilitado. Contudo, a habilitação não assegura o recebimento da complementação, que somente será destinada às redes cujo VAAT esteja abaixo do valor mínimo nacional definido anualmente.
	Mesmo sem garantia de complementação, a disponibilização dos dados é obrigatória e tem caráter constitucional e instrumental. A publicização dos dados atende aos preceitos do art. 163-A da Constituição, do art. 39 da Lei do Fundeb e da Lei de Responsabilidade Fiscal. O descumprimento implica sanções, como inscrição no CAUC e suspensão de transferências voluntárias.
	O fluxograma a seguir demonstra as diversas ações a serem executadas para que haja a distribuição da complementação-VAAT em determinado exercício:
	O quadro a seguir resume as diversas ações executadas nas esferas municipais e estaduais para que haja a distribuição da complementação-VAAT em determinado exercício:
	Anualmente, o FNDE verifica os entes habilitados e inabilitados, conforme esquema abaixo:
	2.2. Prazos de interesse do VAAT
	2.3. A aplicação dos recursos recebidos a título de complementação-VAAT
	3. VAAR
	O processo para recebimento da complementação VAAR ocorre em duas etapas:
	1º. Habilitação: o ente federativo deve cumprir as cinco condicionalidades previstas no art. 14, §1º da Lei do Fundeb , as quais estão diretamente relacionadas ao aprimoramento das políticas públicas da educação, focando em áreas-chave da gestão educacional e do desenvolvimento pedagógico.    2º. Demonstração de resultados: para efetivamente receber os recursos, o ente precisa demonstrar preenchimento das condições de elegibilidade, através da evolução nos indicadores educacionais definidos.
	A Lei 14.113/2020 não estabelece as metodologias de aferição das condicionalidades para recebimento do VAAR. Anualmente a Comissão Intergovernamental do Fundeb (CIF) publica resoluções que aprovam as metodologias de aferição das condicionalidades de melhoria de gestão e dos indicadores para fins de distribuição da complementação VAAR às redes públicas de ensino.
	A base legal matriz para todas as condicionalidades continua sendo a Lei nº 14.113/2020 e o Decreto nº 10.656/2021, mas o detalhamento do "como fazer", é detalhado em resoluções publicadas especificamente para cada ano pela Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF) .
	Quanto à metodologia do cálculo do valor a ser recebido, trata-se de um sistema sofisticado, que converte o desempenho dos entes federados em um coeficiente de participação. Esse cálculo é regido por indicadores de desempenho ponderados, com maior peso para o avanço dos resultados, e é dividido em duas grandes áreas de avaliação, cada uma com 50% de peso no cálculo final: o Indicador de Atendimento e o Indicador de Aprendizagem. A Lei 14.113/2020 estabelece itens que a metodologia deverá considerar: 
	3.2. As Condicionalidades
	3.2.1. Condicionalidade I – Gestão escolar por competência
	3.2.2. Condicionalidade II – Participação em exames nacionais SAEB
	3.2.3. Condicionalidade III – Redução das desigualdades
	Língua Portuguesa (INEP, 2025a; INEP, 2025b):
	Matemática (INEP, 2025a; INEP, 2025b):
	3.2.4. Condicionalidade IV – Regime de colaboração/ICMS Educacional
	3.2.5. Condicionalidade V – Referências curriculares da BNCC
	Para os recursos que serão recebidos em 2027, cujas comprovações exigirão novos passos ao longo de 2026, a Nota Técnica Conjunta nº 3/2026 é que estabelece os subsídios metodológicos para a atualização desta condicionalidade. A partir da aferição feita em 2026 (para recebimento em 2027), passará a ser motivo de inabilitação caso as redes de ensino não comprovem ter atualizado e aprovado seus referenciais curriculares contemplando as normas relativas à Computação na Educação Básica (BNCC Computação).
	A seguir, um quadro detalhado com as cinco condicionalidades para recebimento do VAAR: 
	3.3. Critérios de elegibilidade
	1. VAAR-Atendimento (50% dos recursos): este indicador foca na melhoria do atendimento escolar por meio do combate à evasão e ao abandono escolar, avaliando se os estudantes matriculados no início do ano letivo permanecem na escola até o final do ano. Para receber os recursos a rede precisa apresentar um aumento no indicador de atendimento ou uma estabilidade entre os anos avaliados.    Critérios de aferição:
	A base de cálculo utiliza a "taxa de permanência" (a proporção de estudantes que não abandonaram a escola) extraída dos registros do Censo Escolar em anos consecutivos (por exemplo, 2023 e 2024 para o repasse em 2026).
	O cálculo sofre uma penalidade (um "desconto" com peso de 0,5) correspondente ao número de alunos que a rede de ensino deixou com o status "Sem Informação de Rendimento ou Movimento" (SIR) ao final do ano letivo, excetuando-se alunos estrangeiros transferidos.
	Observação: para não penalizar os entes por flutuações estatísticas fora do controle da gestão, essa estabilidade admite uma "margem de flutuação" (tolerância para pequenas quedas) que varia de acordo com o tamanho populacional da rede.
	2. VAAR-Aprendizagem com Equidade (50% dos recursos): este indicador avalia a capacidade da rede de elevar o nível de aprendizagem dos estudantes ao mesmo tempo em que reduz as desigualdades raciais e socioeconômicas existentes nas salas de aula.
	Para o ente federado receber os recursos, deve demonstrar que houve aumento ou estabilização do resultado da multiplicação dos seguintes subindicadores:
	Índice de Nível e Avanço de Desempenho (Inad): Mede a proporção de estudantes com aprendizado em nível "adequado" multiplicada pela taxa de aprovação escolar. Na fórmula, o avanço histórico tem peso de 70%, enquanto o nível atual de desempenho tem peso de 30%.
	Indicador de Participação no Saeb (IPSaeb): Corresponde à proporção de alunos que realizaram as provas do Saeb, atuando como um ponderador para inibir que a escola seja seletiva e permita apenas a participação de seus melhores alunos (lembrando que a taxa de presença mínima exigida é de 80%).
	Índice de Equidade (IndEqui): É a média entre a equidade socioeconômica e a equidade racial, medindo a proporção de estudantes em condição de vulnerabilidade (pretos, pardos, indígenas e alunos de baixo nível socioeconômico) que conseguiram atingir o nível adequado de aprendizagem no Saeb.
	A base de cálculo utiliza os resultados de proficiência e os questionários contextuais do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) comparados entre duas edições (como 2019 e 2023), cruzados com os dados de aprovação do Censo Escolar.
	A apuração e o cálculo da evolução são realizados de forma totalmente automática pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Os dados brutos que alimentam esses parâmetros são extraídos de dois sistemas federais:
	Censo Escolar da Educação Básica: Especificamente da 2ª etapa de coleta, no Módulo "Situação do Aluno", onde as equipes escolares declaram o rendimento (aprovado/reprovado) e o movimento (transferido, deixou de frequentar, falecido) de cada estudante.
	Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb): Do Saeb, o Inep extrai três métricas fundamentais: as notas alcançadas pelos alunos nos testes de proficiência de Língua Portuguesa e Matemática, as listas de presença para medir a taxa de participação (IPSaeb), e os dados dos questionários contextuais preenchidos pelos estudantes. É através desse questionário que o Inep identifica o nível socioeconômico e o pertencimento racial (pretos, pardos e indígenas) dos alunos para calcular se a rede conseguiu atingir equidade no aprendizado.
	Observação: A partir de 2026, os indicadores INE-R e INE-S passam a ser calculados segundo metodologia semelhante à da Condicionalidade III, considerando a proporção de estudantes em situação de vulnerabilidade com desempenho igual ou superior ao nível adequado na escala do SAEB.
	Abaixo está o quadro esquemático detalhando ambos:
	3.4. Recebimento e Aplicação dos Recursos
	3.5. Prestação de Contas
	OBSERVAÇÃO: Estratégias de habilitação complementação-VAAR
	1 — Planejamento Estratégico
	D) Organizar o calendário burocrático e de sistemas:
	2 - Realização de medidas para cumprimento das 5 condicionalidades e dos critérios de elegibilidade
	A.Condicionalidade I - Seleção Técnica de Gestores
	Observação - Regra de simplificação
	B.Condicionalidade II - Logística e Mobilização para o Saeb
	Atenção ao Censo Escolar: A taxa de participação é calculada dividindo o "Número de Presentes" no dia da prova do Saeb pela "Quantidade de Alunos no Censo" daquela mesma etapa escolar. Portanto, o Censo Escolar deve refletir com exatidão a realidade da rede.
	Mapeamento de Exceções: O ente federado deve estar atento ao registro correto de informações para não ser penalizado injustamente. A metodologia do Inep prevê exclusões da base de cálculo (o que facilita o alcance dos 80%), e a rede deve notificar ou ter ciência dos seguintes cenários: (a) Escolas de Educação Escolar Indígena (que não ministram a Língua Portuguesa como primeira língua) são excluídas do cálculo.; (b) Situações de Calamidade Pública: Municípios com estado de calamidade reconhecido no período da prova são habilitados de forma automática em razão da força maior. (c) Extravio de materiais: Casos com extravio comprovado do material de aplicação também são tratados como exceção, garantindo a habilitação do ente.
	Compreensão da Meta e do Público-Alvo:
	Nas redes municipais, a meta de participação é aferida exclusivamente com os alunos do 5º e do 9º ano do Ensino Fundamental. O esforço de mobilização deve ser direcionado a essas turmas.
	É fundamental entender que esse percentual de 80% deve ser alcançado em todas as etapas avaliadas (tanto no 5º quanto no 9º ano), sendo vedado o cumprimento parcial. Se o município atingir 90% no 5º ano, mas apenas 75% no 9º ano, ele será inabilitado.
	Planejamento Logístico para os Dias de Prova:
	Garantia de infraestrutura: O município deve organizar previamente o transporte escolar e a alimentação para os dias de aplicação do Saeb, garantindo que nenhum aluno falte por dificuldades de deslocamento ou estrutura.
	Prevenção de condutas excludentes: A gestão municipal deve orientar as equipes diretivas a não desestimularem a presença de determinados alunos na tentativa de manipular a nota final da escola, pois isso pode derrubar a taxa de participação e inabilitar a rede.
	Engajamento e Mobilização da Comunidade:
	Campanhas de conscientização: Promover ações com as famílias e os próprios estudantes sobre a importância do Saeb, não apenas como uma prova, mas como uma ferramenta de avaliação que traz mais recursos (VAAR) para a melhoria das próprias escolas da rede.
	Monitoramento da frequência e busca ativa permanente: Identificar alunos com maior percentual de faltas e realizar contínua ação de comunicação com as famílias para melhorar a assiduidade permite que os estudantes estejam com rotina escolar bem estabelecida e reduz a chance de falta nos dias de prova.
	Busca ativa em dias de prova: Ter equipes prontas para entrar em contato rápido com as famílias de alunos faltosos nos dias de aplicação, tentando reverter a ausência a tempo.
	Gestão de Dados e Conhecimento de Exceções
	Adesão e Execução de Programas Federais de Fomento: o Ministério da Educação e o FNDE oferecem programas cujo objetivo inclui impulsionar a participação dos estudantes nas avaliações.
	Atenção:


	C.Condicionalidade III - Equidade
	Para que o ente federado (estado ou município) cumpra a Condicionalidade III do VAAR — que exige a redução ou não ampliação das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais aferidas pelo Saeb —, a estratégia deve ser de reorganização da gestão pedagógica da rede de ensino, já que a aferição é feita automaticamente pelo Inep sem a necessidade de envio de documentos burocráticos. As Devolutivas de Equidade Racial do Ministério da Educação reúnem mais de 30 recomendações de iniciativas de equidade, das quais destacam-se:

	Diagnóstico e Planejamento com foco nos Grupos Vulneráveis: A gestão deve iniciar realizando um mapeamento de sua rede para identificar as populações em situação de vulnerabilidade, que são o alvo desta condicionalidade: os estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas (PPIs) e os estudantes de baixo nível socioeconômico (NSE). Além disso, deve analisar as respostas dadas ao Diagnóstico de Equidade da Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) com o intuito de compreender quais práticas de gestão ainda não estão sendo realizadas. A partir dos achados da análise dos indicadores acima, deve ser organizado um plano de ação de equidade da rede de ensino, com foco em melhorar ascondições de ensino nas escolas que atendem os alunos mais vulneráveis.
	Estrutura institucional: É importante estruturar uma equipe responsável pela gestão das políticas de equidade. Essa ação dá perenidade às ações desenvolvidas pela rede e permite a existência de um ponto focal para articular os trabalhos da rede com os agentes de governança da PNEERQ.
	Implementação de protocolos de Identificação, Prevenção e Resposta ao Racismo: De acordo com o MEC, o protocolo é instrumento objetivo e estruturado de procedimentos que servem para orientar toda a comunidade escolar (gestores, professores, profissionais, estudantes, pais, mães, famílias e responsáveis) nos casos de racismo intraescolar e na promoção de ações educativas de prevenção ao racismo. O racismo é crime e compromete a trajetória e as condições de aprendizagem dos estudantes negros.
	Implementação de Ações Pedagógicas de Recuperação e Recomposição das Aprendizagens: Para que esses estudantes melhorem seus resultados, as Secretarias devem estruturar políticas ativas de equidade, como programas de recuperação e reforço das aprendizagens, alocação de equipes multiprofissionais, formação continuada dos professores, busca ativa, implementação de pedagogias culturalmente relevantes, aquisição de material didático-pedagógico e atividades curriculares complementares direcionadas aos alunos com maior defasagem. O foco do trabalho pedagógico é assegurar que esses estudantes superem a insuficiência e alcancem os pontos de corte de proficiência do Saeb.
	Adesão Ativa a Programas Federais de Fomento à Equidade: O MEC e o FNDE oferecem programas de assistência técnica e financeira com foco direto na melhoria das condições de oferta, que podem impulsionar os resultados de equidade.
	Atenção: Programas Federais que Auxiliam no Cumprimento da Condicionalidade III

	Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ): Tem o objetivo de implementar ações e programas educacionais voltados à superação das desigualdades étnico-raciais e do racismo nos ambientes de ensino, bem como à promoção da política educacional para a população quilombola. Sua implementação contempla programas formativos gratuitos aos profissionais da educação, rede de governança com mais de 1.500 agentes em todo o território nacional, produção de materiais pedagógicos e guias de gestão e sistema de monitoramento de práticas equitativas de gestão (o Diagnóstico de Equidade).
	Programa Escola Nacional do Hip-Hop: esta ação pedagógica do MEC busca promover a inovação curricular, a formação continuada de professores e o fortalecimento da implementação da Lei nº 10.639 e da Lei nº 11.645 que tornaram obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana e indígena na educação básica, no ensino fundamental e médio. Fundamentado em sólidas evidências de pesquisa internacional, o programa oferece às redes de ensino programas formativos para professores, guias pedagógicos e apoio de rede de governança local, com foco na implementação de propostas pedagógicas culturalmente relevantes que ampliem o engajamento e fortaleçam a aprendizagem principalmente dos estudantes negros.
	Compromisso Nacional Criança Alfabetizada: Fornece materiais, formações e apoio para garantir a alfabetização até o 2º ano do ensino fundamental e a recomposição de aprendizagens do 3º ao 5º ano, sendo vital para elevar o nível adequado de aprendizagem exigido no Saeb.
	Programa Escola em Tempo Integral (ETI): Amplia matrículas em tempo integral priorizando os estudantes em maior vulnerabilidade, elevando os níveis de aprendizagem e permanência na escola.
	Pacto Nacional pela Retomada de Obras da Educação Básica: Permite que os entes subnacionais retomem obras paralisadas com apoio técnico e financeiro. A melhoria na infraestrutura cria ambientes adequados que potencializam a aprendizagem e diminuem a desigualdade.
	PDDE (Básico) e PDDE Ações Integradas: Promove transferências diretas às escolas para manutenção e fomento pedagógico. Em particular, o programa PDDE Equidade possui três linhas de transferência de recursos com critérios redistributivos e fomento a ações de enfrentamento das desigualdades educacionais:
	PDDE Água, Esgotamento Sanitário e Infraestrutura (PDDE Água e Campo): Este programa direciona recursos especificamente para  fortalecer a infraestrutura das escolas públicas da educação básica localizadas na zona rural, atendendo especialmente às comunidades do campo, indígenas e quilombolas. Ao investir nesses locais, a iniciativa atua diretamente na redução das desigualdades territoriais e raciais, assegurando um ambiente de atendimento adequado e favorecendo o desempenho desses grupos populacionais.
	PDDE Sala de Recursos Multifuncionais (PDDE SRM): Direciona recursos para escolas públicas de maior vulnerabilidade para equipar salas de recursos multifuncionais e bilíngues de surdos, destinadas ao atendimento educacional especializado. Com isso, objetiva-se melhorar as condições de ensino-aprendizagem de estudantes que são público da Educação Especial.
	Participação em Formações e Redes de Apoio Institucional: A gestão educacional deve participar ativamente de webinários e encontros regionais organizados pelo Governo Federal em parceria com instituições como a Undime (União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação) e o Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação). Esses encontros fornecem apoio técnico e orientações específicas para ajudar as redes a desenharem estratégias efetivas para o cumprimento da Condicionalidade III.
	Observação: Para reconhecer as redes que já realizam um trabalho de excelência, a partir do exercício financeiro de 2026, foi estabelecido um "efeito teto" de 90% (INEP, 2025a; INEP, 2025b). Isso significa que se a rede de ensino conseguir elevar e manter a proporção de estudantes vulneráveis com desempenho adequado no patamar de 90% ou mais, eventuais variações negativas nessa proporção (quedas que mantenham a rede acima desse limite) serão consideradas neutras, não impedindo a rede de ser habilitada na meta de redução de desigualdades (INEP, 2025a; INEP, 2025b).

	D. Condicionalidade IV – ICMS da educação
	Para o cumprimento da Condicionalidade IV do VAAR, que trata do ICMS-Educação, a responsabilidade burocrática e legislativa recai exclusivamente sobre os Governos Estaduais. É o Estado que tem o dever de aprovar a lei que vincula, no mínimo, 10% da cota-parte municipal do ICMS a indicadores de melhoria de aprendizagem e equidade, bem como anexar os documentos comprobatórios no SIMEC.

	E. Condicionalidade V - Atualização do Referencial Curricular
	Vale ressaltar que as redes de ensino têm autonomia para criar o seu próprio referencial curricular (desde que garantam o alinhamento à BNCC) ou podem optar por fazer a adesão oficial ao referencial elaborado pelo seu Estado. Independentemente da escolha, a exigência de aprovação formal pelos conselhos se mantém. O ente federado deve obter o ato de aprovação formal (como uma Resolução, um Parecer ou um Ato de Homologação) que comprove essa chancela.
	Envio de Documentos no SIMEC dentro do Prazo Limite: Para consolidar o processo de habilitação, a gestão municipal deve acessar o módulo "Fundeb – VAAR – Condicionalidades" no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC) e realizar o upload dos seguintes documentos:
	Cópia do Referencial Curricular: O documento integral do referencial curricular adotado pela rede de ensino, devidamente alinhado à BNCC.
	Ato de aprovação ou adesão: O documento oficial que atesta que o currículo tem validade jurídica e foi aprovado pelo respectivo sistema de ensino. Pode ser a Resolução, o Parecer ou o Ato de Homologação emitido pelo Conselho de Educação competente.
	Declaração de veracidade: Uma declaração gerada e confirmada no sistema pelo dirigente máximo da Secretaria de Educação (Secretário/a), atestando a veracidade das informações prestadas e assumindo o compromisso de responder a eventuais diligências.
	BNCC Computação: Para os próximos ciclos, é exigido que os entes informem e comprovem se os referenciais adotados já contemplam as normas sobre Computação na Educação Básica (Complemento à BNCC). Para isso, será necessário anexar também a versão atualizada do referencial com essa inclusão e o seu respectivo ato de aprovação (datado a partir de 4 de outubro de 2022.
	Observação: As redes de ensino que já alcançaram a habilitação na Condicionalidade V em anos anteriores, e que não realizaram nenhuma alteração recente em seus currículos, têm seu processo simplificado: elas poderão aproveitar as informações e os documentos já registrados, devendo apenas ratificar esses dados no SIMEC em no ano seguinte (BRASIL, 2025).
	Contudo, é fundamental ressaltar que mesmo essas redes já habilitadas precisam providenciar a adequação documental para incluir as normativas sobre a Computação na Educação Básica, garantindo assim que essa lacuna não implique inabilitação irreversível nos anos subsequentes (INEP; MEC, 2026).
	F. Cumprimento dos critérios de elegibilidade:
	3 - Processo de Habilitação
	4. Atuação do MPF e do MPE
	O Ministério Público tem papel fundamental ao longo de todas as etapas. Seja na implementação de um plano municipal de políticas públicas educacionais, seja no processo de habilitação por meio de transmissão de dados, o monitoramento ministerial é essencial para garantir que o repasse dos recursos da União aos entes subnacionais de fato obedeça a critérios de gestão e à melhoria de indicadores de aprendizagem e equidade.

	NOTAS EXPLICATIVAS:
	12. As metodologias detalhadas de aferição e os prazos são atualizados periodicamente por meio de resoluções da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF), com base em propostas e Notas Técnicas elaboradas pelo Inep e pela Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC). Atualmente, considerando o ciclo de aferição mais recente para o recebimento de recursos no exercício financeiro de 2026, as normas e metodologias vigentes são, para as Condicionalidades I, IV e V (Gestão, ICMS-Educação e Currículo), a Resolução CIF nº 15, de 12 de junho de 2025 e a Nota Técnica nº 06/2025/CGIME/DIRED. Para as Condicionalidades II e III (Participação no Saeb e Equidade), são a Resolução CIF nº 17, de 29 de julho de 2025 e a Nota Técnica nº 4/2025/CGEE/DIRED-INEP.
	REFERÊNCIAS:
	BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Nota Técnica Conjunta nº 3/2026. Subsídios à proposta metodológica para a aferição da Condicionalidade V da complementação-VAAR, para o exercício financeiro de 2027. Brasília, DF: Inep, 2026.
	BRASIL. Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF). Resolução CIF nº 24, de 15 de junho de 2026. Aprova a metodologia de aferição das condicionalidades de melhoria de gestão previstas no art. 14, § 1º, incisos I, IV e V, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para fins de distribuição dos recursos da complementação do Valor Anual por Aluno (VAAR) no exercício de 2027. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 17 jun. 2026. Disponível em: https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cif-n-24-de-15-de-junho-de-2026-712968173. Acesso em: 26 ago. 2026.
	BRASIL. Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF). Resolução CIF nº 25, de 23 de julho de 2026. Aprova as metodologias de aferição das condicionalidades II e III de melhoria de gestão e dos indicadores de atendimento e aprendizagem para fins de distribuição da complementação-VAAR às redes públicas de ensino, e mantém a metodologia de cálculo do indicador da educação infantil da complementação-VAAT, para vigência no exercício de 2027. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 27 jul. 2026. Disponível em: https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cif-n-25-de-23-de-julho-de-2026-721543734. Acesso em: 26 ago. 2026.BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996.
	BRASIL. Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2020.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Nota Técnica nº 2/2025/CGMan/DIMAM/SEB/DIMAM/SEB/SEB. Proposta de detalhamento dos critérios de avaliação a serem utilizados na análise documental para a aferição da Condicionalidade I do VAAR, para o exercício financeiro de 2026. Brasília, DF: MEC, 2025.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Portaria nº 854, de 12 de dezembro de 2022. Institui a Comissão Técnica e Pedagógica de Seleção de Soluções Educacionais Digitais, no âmbito da plataforma MECPlace. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2022.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Portaria nº 975, de 13 de dezembro de 2022. Aprova a metodologia de cálculo dos indicadores de atendimento e de melhoria de aprendizagem, com redução de desigualdades. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2022.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Portaria nº 976, de 13 de dezembro de 2022. Homologa o Parecer CNE/CES nº 544/2022 e descredencia instituição. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2022.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Relatório programas federais de fomento aos indicadores VAAR. Brasília, DF: MEC, [s.d.].
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC); Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Nota Técnica Conjunta nº 6/2025/CGEE/DIRED-INEP. Proposta metodológica para a aferição das Condicionalidades I e IV do VAAR, para o exercício financeiro de 2026. Brasília, DF: Inep, 2025.
	BRASIL. Ministério da Educação (MEC); Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Nota Técnica Conjunta nº 14/2025. Proposta metodológica para a aferição da Condicionalidade V do VAAR, para o exercício financeiro de 2026. Brasília, DF: Inep, 2025.
	FNDE. Nova cartilha do Fundeb. 2. ed. Brasília, DF: Ministério da Educação; Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 2025.
	TODOS PELA EDUCAÇÃO. ICMS-Educação: a educação avança, o município ganha! São Paulo: Todos Pela Educação, [s.d.].
	TODOS PELA EDUCAÇÃO. Novo Fundeb: nota explicativa sobre a complementação-VAAR. São Paulo: Todos Pela Educação, 2025.

